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RESUMO 

 
O objetivo deste trabalho é analisar se a criação de uma agência de promoção 
de investimentos é uma estratégia desejável para fomentar o desenvolvimento 
da Economia do Distrito Federal, tendo em vista que esta é uma estratégia 
adotada em vários estados brasileiros e até mesmo por diversos países. 
Inicialmente é analisada a literatura acerca das agências, a começar por suas 
funções, as várias estratégias que são tipicamente adotadas por elas e se 
definindo quais as melhores práticas deste tipo de organização. Então se 
definem quais suas bases na teoria econômica e no desenvolvimento regional. 
Depois é escolhida uma amostra com agências nacionais e internacionais de 
sucesso, e elas são avaliadas e comparadas afim de definir suas diferenças e 
quais características mais se encaixariam no contexto do Distrito Federal. Então, 
baseando-se nisso se conclui qual o tipo de estratégia seria mais adequado 
quanto a se criar uma agência de promoção de investimentos nesta unidade 
federativa. 
 
Palavras-chave:  Agências de promoção de investimento. Desenvolvimento 
Regional. Investimento Estrangeiro Direto. Distrito Federal. 

 
  



 
 

ABSTRACT 

The goal of this paper is to analyze if the creation of an investment promotion 
agency is a desirable strategy to foment the economic development of the Distrito 
Federal, given that this is a strategy adopted in several Brazilian states and even 
many countries. Initially the literature about the agencies is analyzed, starting with 
its functions, the various strategies that are typically adopted by them and 
defining which are the best practices of this kind of organization. Then is defined 
what are the bases in the economic theory and in regional development. After a 
sample is chosen with successful national and international agencies, and they 
are evaluated and compared in order to define their differences and which 
characters most fit the Distrito Federal context. Then, based on that is concluded 
which kind of strategy would be the most suitable regarding the creation of an 
investment promotion agency in this federative unit. 
 
 
Keywords: Investment promotion agencies. Regional development. Foreign 
direct investment. Distrito Federal.  
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1 INTRODUÇÃO 

 

Uma das estratégias de desenvolvimento econômico que vem sendo 

adotadas pelo governo é a criação de Agências de Promoção de Investimentos. 

A finalidade de tais órgãos é atrair capital estrangeiro e gerar empregos na 

região, ou mesmo fortalecer setores específicos dessa Economia. E para tal 

essas agências operam contatando investidores, divulgando oportunidades no 

local a ser promovido ou mesmo oferecendo benefícios para se instalar projetos 

na região.  

Após outros estados brasileiros obtendo êxito em implantar essa 

estratégia, se discute a possibilidade de sua adoção para o Distrito Federal. E o 

objetivo do presente trabalho é avaliar as experiencias nacionais e internacionais 

para responder se essas agências funcionariam ou não no contexto de Brasília. 

E caso sim, quais características deveriam ser observadas durante a criação 

desta agência no DF. 

Para isso, o trabalho foi dividido nesta introdução e mais em 5 capítulos. 

O segundo traz uma revisão do que a literatura diz sobre as funções a serem 

desempenhadas pela agência e quais os consensos sobre melhores estratégias 

adotadas por elas. O terceiro trata de como esse tipo de órgão se encaixa na 

teoria econômica, tanto com uma explicação para sua existência quanto como 

ela se encaixaria no contexto do desenvolvimento regional. 

O quarto capítulo trata da metodologia utilizada no trabalho, que consiste 

em escolher algumas agências com características interessantes ao DF e 

analisa-las afim de ver a aplicabilidade para esta região. O quinto capítulo traz 

uma comparação entre algumas características de agências de promoção 

nacionais e internacionais selecionadas. E por fim, responde qual deveria ser a 

estratégia adotada e quais fatores deveriam ser considerados ao se tentar criar 

uma Agência de Promoção de Investimentos para o Distrito Federal. Então há 

um capítulo de conclusão do trabalho. 
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2 AGÊNCIAS DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTO COMO MECANISMO DE 

DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO 

 

Este capítulo define as funções de uma agência de promoção de 

investimentos, suas características, faz algumas considerações sobre as 

estratégias que podem ser adotadas pelas agências e por fim começa a observar 

como esses conceitos se aplicariam no Distrito Federal. 

 

2.1 A Agência de Promoção de Investimentos - API 

 

Wells Junior e Wint (1990, p. 4) define promoção de investimentos como 

“Atividades que disseminam informação sobre, ou tentam criar uma imagem do 

local a ser investido e provê serviços de investimento para o investidor em 

potencial”.  

Nesse sentido, para Morisset e Andrews-Jonhson (2004, p. 9): 

 
Esta definição contém as duas justificativas analíticas 

mais importantes para a existência de uma agência de promoção 
de investimentos. A primeira sendo comunicar e disseminar 
informações. Pois estas podem ser consideradas bens públicos, 
e é possível que o setor privado não se comporte de modo a 
promover bem estar social. Na verdade, firmas locais podem 
voluntariamente restringir o fluxo de informações para prevenir a 
entrada de novos concorrentes em potencial. Campanhas de 
promoção proveem um importante mecanismo para comunicar 
todas as características que fazem o país promovido atrativo 
para os investidores, incluindo políticas existentes e novas 
iniciativas de reformas. A segunda justificativa é que uma 
Agência de Promoção de Investimentos pode ter um papel em 
coordenar a maioria das atividades que focam em melhorar o 
ambiente de negócios no país que a possui. Esse papel pode ir 
desde promover assistência para investidores potenciais e 
existentes em seus problemas diários até fazer lobby para 
políticas chave e reformas legais. Em muitos países, as 
Agências são vistas como uma interface entre o setor público e 
o setor privado.  

 

Harding e Javorcikr (2007) também apontam a justificativa das 

externalidades positivas dos investimentos estrangeiros diretos – IED. Pois as 

firmas internacionais podem trazer conhecimentos que transbordam por todo o 

setor ou por toda a região. E como os investidores estrangeiros não conseguem 

capturar tais externalidades, pode ser que eles ofertem um nível sub ótimo de 
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IED. Assim o governo pode ser necessário para se atingir o investimento 

socialmente ótimo.  

Morisset e Andrews-Jonhson (2004) também apresentam 4 principais 

funções das Agências. Construção de imagem cria a percepção do país como 

um local atrativo para investimento internacional. Atividades comumente 

associadas com construção de imagem incluem publicidade direcionada, 

eventos de relação pública, a geração de notícias favoráveis ao cultivar 

jornalistas e etc. Facilitação de investimentos e serviços para investidores se 

refere aos serviços providos no país hospedeiro que auxiliam o investidor em 

analisar decisões de investimentos, estabelecer um negócio, e mantê-lo em boa 

posição. Atividades na área incluem prover informações, serviços de “one-stop 

shop” focados em passar pelo processo de aprovação, assistência para obter 

locais, utilidades e etc.  

Geração de investimentos envolve focar setores específicos e 

companhias com a visão de criar líderes em investimentos. Atividades incluem 

identificar setores e investidores, direcionar e-mails, campanhas por telefone, 

fóruns e seminários para investidores, e apresentações individuais para os 

investidores alvos. Atividades de geração de investimentos podem ser feitas 

tanto no país quanto no exterior. Advogar por políticas consistem em atividades 

pelas quais as agencias dão suporte a iniciativas que aprimorem a qualidade do 

ambiente de negócios e identifique a visão do setor privado sobre o assunto. 

Atividades incluem pesquisas com o setor privado, participação em forças 

tarefas, propostas de políticas e leis e fazer lobby.  

Além disso, de acordo com Filippov (2012) as agências também 

desempenham papel atuando nas concessões de benefícios financeiros ou não 

financeiros para as firmas estrangeiras que se instalam no país, apesar da ampla 

discussão sobre a efetividade em atrair capitais com esse método.  

Martincus e Sztajerowska (2019) Mostram que as APIs têm em média 5 

funções, e em países maiores e mais desenvolvidos as agências tendem a se 

especializar mais. Além de promoção de investimentos, outras funções 

assumidas pelas agências geralmente são promoção de exportações, promoção 

ao investimento verde, promoção do desenvolvimento regional e promoção de 
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investimento doméstico. A maioria das agências são públicas e autônomas, com 

casos de parcerias públicas e privadas sendo mais comuns na América Latina.     

 

Quadro 1- Exemplos de atividades das API 

Construção de 

Imagem 

• Atividades de Marketing: website, 

mídia internacional, mídia doméstica, divulgação de 

material, serviços online. 

• Eventos de relação publica: presença 

em fóruns, feiras e etc., organização de missões no 

exterior e receber missões em seu território. 

Geração de 

Investimento 

• Reunir inteligência: analise de dados, 

estudo de mercado. 

• Eventos: realizar eventos específicos 

de cada setor em seu território e participar desse 

tipo de evento no exterior. 

• Contato direto com investidores: 

Reuniões iniciadas pela API, campanhas iniciadas 

pelas API, reuniões iniciadas pelo investidor, 

realização de pesquisas com investidores 

Facilitação de 

Retenção de 

Investimentos 

• Assistência em implementar projetos: 

informações sobre fornecedores e clientes locais, 

reuniões, visitas em sítio. 

• Assistência com procedimentos 

administrativos: Ajuda com registro de empresas ou 

de taxas, ajuda com licenças, aprovação de 

construções, vistos de trabalho e permanência, em 

se obter financiamento, aspectos legais, ou com 

utilidades. 

• Serviços de Aftercare: soluções de 

problemas, ouvidoria e mitigação de conflitos após 

a instalação das empresas 
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• Integração e programas de suporte 

aos negócios: programas de ligação, base de dados 

dos fornecedores locais, gerar capacidade de 

cooperação entre as firmas estrangeiras e locais, 

programas de Arranjos Produtivos Locais, 

programas de recrutamento de pessoal 

Advocacia por 

Políticas 

• Ações para monitorar o clima de 

investimentos: acompanhamento de rankings, 

reuniões com o setor privado ou associações de 

empresas, pesquisas feitas pelos escritórios da API 

no exterior ou com embaixadas e consulados; 

pesquisa com investidores estrangeiros, pesquisas 

com firmas domésticas que investem em outros 

locais do país ou no exterior, coletar informações 

sobre o impacto das regulações. 

• Feedback formal para o governo sobre 

como melhorar o ambiente de negócios: reuniões 

com o responsável pela agência ou com outras 

agências, participação em forças-tarefas ou 

conselho sobre reformas, produção de relatórios ou 

artigos com seu posicionamento. 

• Feedback informal para o governo 

sobre o ambiente de negócios: participar em 

reuniões periódicas com o setor privado, 

campanhas que melhorem o entendimento do 

ambiente de negócios ou eventos.  

Fonte: MARTINCUS, Christian Volpe; SZTAJEROWSKA, Monika (2019, p. 56) 

 

2.2 Características desejáveis em uma API 

 

Em seu livro, Morisset e Andrews-Jonhson (2004) chegam a diversas 

conclusões empíricas sobre as agências explicarem ou não os fluxos de 

investimento estrangeiro entre os países. E a conclusão é que as agências 
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tendem a ser positivas nesse sentido, mesmo sem considerar os impactos dos 

benefícios fiscais ou creditícios que algumas delas tem hábitos de conceder, ou 

outras finalidades que a agência possa também desempenhar além de atrair 

investimentos. Também desconsiderando os papéis das agências regionais e 

em cidades, que os autores admitem serem expressivas em quantidade. Desde 

que seja observadas certas restrições, como o orçamento da agência estar em 

um nível alto o suficiente para cobrir os custos de promoção, que são 

assumidamente altos para que a agência tenha impacto. Além disso parte 

expressiva dos gastos das agências está nas atividades de Geração de 

Investimentos.  

Enquanto ações que geração de investimentos focados em alvos 

específicos, além de custosas, podem ser arriscadas, principalmente quando o 

ambiente de negócios do país não é favorável e esse tipo de ação pode até 

prejudicar a imagem do país e da agência na comunidade de investidores. Outro 

fator que o estudo mostrou ser relevante é a agência se reportar diretamente ao 

mais alto grau do governo (por exemplo presidência ou ministério), bem como 

receber ajuda do setor privado, que pode ser atingida com participação no 

conselho. Esse tipo de relação melhora muito a credibilidade da agência. 

Martincus e Sztajerowska (2019) ressaltam que o aumento de  

investimento nas atividades de geração de investimentos e facilitação de 

investimentos geram impactos positivos na atração de IED, mas o aumento de 

investimentos em construção de imagem e advocacia de políticas nem sempre 

gera retornos positivos quando passa de um certo nível de investimento, pois as 

ações dessas categorias costumam ser conjuntas com outras entidades públicas 

e privadas e não dependem só de investimentos da própria API. Além disso seus 

estudos concluem que abrir escritórios das APIs nas áreas de onde se planeja 

atrair investimentos também impacta positivamente na promoção. 

 Assim, abrir escritórios em outros países tem um papel importante em 

criar novos laços de investimentos entre países e diversificar os laços entre as 

empresas dos dois países, principalmente quando existem acordos de 

integração. Isso se torna relevante visto que os autores destacam que 

praticamente todas as APIs fazem priorização de certos tipos de projetos e quase 
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40% das APIs da OECD e da América Latina focam em atrair projetos de países 

específicos. 

Ainda quanto ao formato da agência, Wells Junior e Wint (1990) reforçam 

que essas instituições desempenham funções tanto mais relacionadas ao setor 

público quanto algumas mais relacionadas com o setor privado. Enquanto o 

governo pode não ter a expertise requerida em marketing ou não conseguir lidar 

com ela de forma não burocrática, o setor privado, além da dificuldade de 

transformar a disseminação de informações em lucros, pode não conseguir 

desempenhar funções mais adequadas ao governo, como auxiliar em obter 

licenças e documentos necessários em outros setores do governo. 

 Assim, os autores preferem os modelos de agência governamental em 

que ela tenha autonomia ou que tem a participação do setor privado. Assim eles 

terão facilidade em contratar a equipe adequada, além de autonomia para 

desenvolver a própria estratégia e plano de negócios. E com um sistema de 

gestão integrado que melhor representa as empresas. Nesse mesmo sentido, as 

regressões de Harding e Javorcikr (2007) comprovam que APIs que começam 

como sub unidade de algum ministério e ganham mais autonomia, passando 

para agência autônoma ou parceria com o setor privado, melhoram seu 

desemprenho. 

Além disso, Morisset e Andrews-Jonhson e Wells Junior e Wint (1990) 

reforçam a dificuldade das agências em obterem orçamento vindo de fora do 

governo. Apesar de ser de maior interesse do setor público gerar informação 

sobre o local a ser promovido, deve-se tentar interação com as empresas que 

se beneficiem dessa promoção, porém taxas para os serviços obtidos não 

pareceram muito atrativas e não são muito fáceis de funcionar segundo Morisset 

e Andrews-Jonhson (2004). 

Em relação da competição entre as APIs Harding e Javorcikr (2007) 

analisam a presença de APIs e incentivos ao IED em grupos de países. E conclui 

que a existência de uma API em um país não necessariamente diferencia o IED 

para ele. A explicação dos autores foi que a existência de APIs em um país 

podem ter 3 efeitos sobre os países vizinhos. Primeiro podem haver 

externalidades positivas ao se disseminar informações sobre o seu país nos 

países vizinhos. Segundo um investidor considerando investir numa região pode 
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receber uma proposta de um país específico e o escolher. Um terceiro efeito 

possível é que a garantia de algum benefício faça o investidor escolher o país 

onde a API está instalada. Ou seja, o primeiro efeito faz a API ser benéfica para 

toda a região e os outros 2 prejudicam as outras regiões, assim o efeito de uma 

API sobre investimentos em um país vizinho é ambíguo.  

Nesse sentido, Loewendahl (2001) ressalta a necessidade da política de 

atração de IED estar bem coordenada entre as agências regionais e a nacional. 

Como há a chance de mais de uma agência competir pelo mesmo projeto, é 

importante que elas evitem desperdício de esforços e de recursos. Segundo o 

autor uma das práticas das Agências é aumentar a rotação da equipe 

periodicamente entre essas agências. Assim aumentando o entendimento sobre 

as regiões e a cooperação. E quando uma delas recebe uma pista, é bem mais 

claro qual das agências/regiões é a mais adequada para receber certo 

investimento. 

 

2.3 Alvo das agências. Quantidade x qualidade do IED. 

 

Segundo Guimón e Filippov (2012) o foco inicial das agências era 

maximizar a quantidade de IED na região que a hospedava. Os benefícios dessa 

abordagem são os de acumulo de capitais e aumento do emprego, assim como 

ter uma fonte confiável de capital estrangeiro para se ajustar o balanço de 

pagamentos. Assim, esse modelo quantitativo ainda pode ser válido e desejável 

para países em desenvolvimento que enfrentam baixo crescimento ou alto 

desemprego, assim como países desenvolvidos afetados por crises. 

 Porém uma nova corrente reconhece a heterogeneidade do IED e tenta 

capturar para seu país investimentos mais desejáveis. Sejam firmas que 

adicionem mais valor agregado ou tragam inovação, bem como firmas em 

setores em ascensão, como tecnologia da informação e comunicação, 

biotecnologia e etc. Também tem se tentado atrair projetos que sejam mais 

ambientalmente sustentáveis. 
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Quadro 2 - Abordagem quantitativa x qualitativa 

 Abordagem 

quantitative 

Abordagem 

qualitativa 

Atração de IED Tenta aumentar o 

IED para ajustar a balança 

de pagamentos ou 

controlar o desemprego. 

Confia em investimento 

estrangeiro em processos 

de transição, 

reestruturação ou 

industrialização,  

IED que possa 

resultar em 

desenvolvimento 

tecnológico e em 

transbordamento de 

conhecimento.  Há 

uma priorização de 

setores ou negócios 

específicos e maior 

preocupação 

ambiental. 

Desenvolvimento 

de subsidiárias 

Crescimento, mas 

não desenvolvimento, das 

subsidiárias. O objetivo é 

aumentar o papel das 

subsidiárias estrangeiras 

na manufatura, emprego e 

exportação.  

Evolução das 

subsidiárias que 

contribuam com o 

desenvolvimento 

nacional. Maior 

integração tanto na 

inovação do país 

quanto nas redes 

globais de inovação. 

Fonte: GUIMÓN, José; FILIPPOV, Sergey (2012, p. 29) 

 

Assim, dependendo do tipo de IED que se deseja alcançar se deve definir 

os indicadores adequados de sucesso nas políticas de promoção. O autor 

apresenta as seguintes sugestões de indicadores. Ele também ressalta que 

quantidade e qualidade também podem ser complementares em alguns casos, 

onde os 2 podem ser benéficos. E que a API não deve focar apenas em atrair 

IED ou apenas em desenvolver as subsidiárias que se instalam na região. Assim, 

o desafio da agência é saber diversificar entre esses cenários; 
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Quadro 3- Indicadores da abordagem qualitativa x quantitativa 

 Abordagem 

quantitative 

Abordagem 

qualitativa 

Atração de IED -Aumento do IED 

-Aumento de 

projetos financiados por 

capital estrangeiro 

- Aumento de 

empregos 

- Número de 

projetos financiados 

com capital 

estrangeiro em áreas 

estratégicas e de alta 

tecnologia 

- Empregos 

gerados para mão de 

obra qualificada  

Desenvolvimento 

de subsidiárias 

- Estoque de IED. 

-Número de 

subsidiárias 

-Ativos das 

subsidiárias 

-Empregos em 

subsidiárias, número de 

vendas (domésticas), valor 

agregado das subsidiárias, 

lucros das subsidiárias. 

-Gastos das 

subsidiárias em P&D. 

-Empregados 

com alta qualificação 

-Colaborações 

com universidades em 

pesquisas. 

- Geração de 

patentes por 

subsidiárias  

- Contribuição 

das subsidiárias nos 

Arranjos Produtivos 

Locais (Clusters) de 

onde está instalada 

- Exportações 

das subsidiárias 

Fonte: GUIMÓN, José; FILIPPOV, Sergey (2012, p. 30) 

 

Assim para os autores, para se desenvolver as subsidiárias afim de ter 

IED de maior qualidade, a API deve prestar auxílio as subsidiárias escolhidas, 
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de acordo com seu nível de desenvolvimento. Para isso deve haver um 

networking entre subsidiárias, governo e empresas locais, para cooperação e 

expansões. Introduzir as subsidiárias em um Cluster para se beneficiar dos 

transbordamentos de conhecimento seria parte fundamental da estratégia de se 

promover IED. Assim o governo deve agir de modo a relacionar as vantagens 

comparativas de sua região com o tipo de IED que se deseja atrair. 

Para alinhar os esforços e recursos das APIs com a política de 

desenvolvimento econômico escolhida, os autores utilizam uma perspectiva de 

capital intelectual para ressaltar as características necessárias para se gerenciar 

as agências. Podendo ser citados: 

 

Quadro 4- Gerência das APIs na abordagem qualitativa 

Capital Humano - Aumentar as capacidades dos empregados 

-Empregar novos funcionários com histórico 

científico e técnico. 

Capital Estrutural - Desenvolver novas ferramentas para 

selecionar alvos de promoção 

- Desenvolver e padronizar novos serviços 

- Formas de intervenção mais flexíveis e 

customizadas 

-Novos sistemas de avaliação e mensuração 

de performance 

Capital Relacional - Forte ênfase em desenvolvimento das 

subsidiárias 

- Forte interação com outras esferas do 

governo 

Fonte: GUIMÓN, José; FILIPPOV, Sergey (2012, p. 39) 

 

 2.4 Incentivos fiscais importam? 

 

Segundo Zanatta et al. (2006) os incentivos fiscais não são o mais 

importante para atrair investidores, mas podem acabar influenciando as decisões 

finais das multinacionais caso ela esteja indecisa entre duas localidades com 
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benefícios comparáveis e uma delas ofereça incentivos. A questão que fica é se 

esses incentivos podem ser benéficos tanto para o governo quanto para a 

multinacional. 

Em geral, segundo os autores, isso depende da capacidade do governo 

de negociar termos favoráveis. Por exemplo a China e a Irlanda requerem que 

os investidores beneficiados recrutem trabalhadores locais altamente 

qualificados, cooperem com institutos de pesquisa locais e universidades ou 

invistam em regiões específicas.  

De acordo com Cass (2007) há uma suposição que os incentivos fiscais 

fazem parte da política de promoção das APIs enquanto elas tentam compensar 

um ambiente de negócios inadequado, altas taxas de juros ou outras 

desvantagens como distância. E conforme a região passa a ser conhecida como 

bom local para investir e sua situação econômica se desenvolve, ela passa a se 

valer menos desse tipo de política.  

Porém de acordo com o estudo, o que aconteceu na Europa foi o oposto, 

conforme os países ficavam mais competitivos por IED e reduziam suas taxas 

de juros eles aumentavam suas políticas de incentivos, principalmente em forma 

de incentivos fiscais ou feriados tributários, e garantias financeiras em caso de 

países mais ricos da amostra. Assim, as políticas de incentivos fiscais nesses 

países pareciam estar mais relacionadas ao empenho deles em atrair IED e 

aumentar sua eficiência, e até mesmo da advocacia por políticas por parte das 

APIs.  

 

2.5 O que podemos aprender para o caso do Distrito Federal? 

 

Investigando a literatura já temos algumas pistas de qual o tipo de agência 

seria ideal para impactar positivamente na atração de investimentos, externos e 

internos, no DF. Numa tentativa inicial de se criar uma API no DF, em 2019 houve 

o PL 124/2019 da CLDF, cujo pleito já foi retirado, mas que dá algumas pistas 

de quais foram os planos iniciais para a agência. Que teria a participação de 

várias Secretarias do DF e seria um Serviço Social Autônomo - SSA. Quanto ao 

modelo de SSA ele é viável e é o adotado por outros casos de sucesso no Brasil, 

como a Investe SP.  
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Já a ideia de se reportar a várias Secretarias em seu conselho deve estar 

muito bem alinhada com as funções escolhidas pela agência, afim de gerar o 

mínimo de entraves possíveis, além de ser desejável que o conselho também 

represente a iniciativa privada de alguma maneira. 

Uma API no DF muito provavelmente será uma estrutura autônoma 

subordinada ao governo, assim seu modelo legal deve focar em maneiras de 

diminuir a burocracia para que as negociações com investidores possam 

acontecer. Embora ela possa ter várias funções além da promoção de 

investimentos, deve se garantir que todas essas funções tenham sinergia e que 

o trabalho em uma delas facilite no da outra. Pois mais funções significam maior 

necessidade de orçamento e maior complexidade ao avaliar os impactos da 

agência. 

Quanto a priorização de setores, o DF tem como se beneficiar de vários 

tipos de investimento. Desde que eles se atentem as legislações ambientais do 

DF, como o Zoneamento Ecológico Econômico – ZEE que relaciona o risco 

ambiental das atividades com as áreas em que ela pode operar.  

Como a Economia do DF tem um histórico de dependência dos salários 

do serviço público, qualquer projeto que gere empregos, mesmo sendo para mão 

de obra não qualificada, tem potencial de ser bem vindo para aumentar a 

atividade Econômica em certas cidades e para ajudar na construção de imagem 

do DF como recebedor de investimentos. Assim é importante tornar o ambiente 

de negócios competitivo a nível internacional e nacional, bem como pensar em 

medidas que atraiam esses projetos sem dispender grande parte dos esforços 

das agências em foca-los diretamente.  

Em conjunto com essa política de atração de investimentos mais gerais, 

deve haver uma política que priorize os setores mais intensos em mão de obra 

qualificada, para se beneficiar da escolaridade acima da média do DF e a API 

deve ter em mente os Clusters existentes no estado e setores promissores e 

eficientes. Como por exemplo de Tecnologia da Informação e Comunicações e 

até mesmo de Agricultura, que tem algumas cidades como Brazlândia que se 

destacam. 

Quanto a concessão de incentivos fiscais, por um lado ela pode ser 

interessante para se ajudar a formar a imagem do DF que está iniciando seus 
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esforços na promoção de investimentos, bem como para oferecer um diferencial 

para as multinacionais que podem estar indiferentes entre se instalar aqui ou em 

outro lugar de características similares. Porém historicamente o DF não é bom 

com concessão desse tipo de incentivo fiscal.  

Programas anteriores de desenvolvimento, como o Pró-DF, priorizam 

outro tipo de benefício como a concessão de lotes para se implementar os 

negócios no DF. Um dos desafios da API na função de advogar por políticas será 

pensar estratégias para que o DF tenha uma política de benefícios competitivas, 

bem como políticas creditícias vantajosas para as empresas escolhidas a se 

instalarem aqui. 
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3 MOTIVAÇÕES TEÓRICAS: COMO AS AGÊNCIAS DE PROMOÇÃO DE 

INVESTIMENTOS SE ENCAIXAM NA TEORIA ECONÔMICA? 

 

Esse capítulo analisa como as agências de promoção de investimentos 

se encaixam na teoria microeconômica e posteriormente como ocorre o 

desenvolvimento regional, onde as agências seriam atuantes. 

 

3.1 Informação Assimétrica 

 

Conforme elucidado ao longo de Hindriks e Myles (2004), um conceito 

conhecido na Microeconomia é o de Informação Assimétrica, que surge sempre 

que os agentes têm diferentes informações sobre os bens e serviços sendo 

negociados nessa Economia. Essa imperfeição de informações pode gerar dois 

tipos de problema.  

O primeiro é o de seleção adversa, que é quando devido a um dos agentes 

não ter os incentivos corretos para revelar sua informação, os produtos com 

características indesejáveis acabam ganhando mais espaço no mercado do que 

os bons, impedindo uma situação ótima. O segundo problema causado pela 

informação imperfeita é o de perigo moral, que é quando pelo motivo das ações 

de certo agente não serem observáveis, ele não tem os incentivos adequados a 

se comportar da maneira desejada, levando novamente a uma situação sub 

ótima. 

Como as características de um dos agentes não são observáveis num 

caso de informação assimétrica, a maneira de revelar a informação é fazendo o 

agente revelá-la por meio de suas ações, em um processo chamado de auto 

seleção. Por um exemplo, a priori pode não ser observável a qualidade de um 

investimento por parte do estado, porém a disposição de vários investidores 

privados a financiar esse projeto pode revelar a informação de que é um bom 

investimento. 

 Nos modelos em que a auto seleção é feita pelo agente que não possui 

a informação, então temos um modelo de Screening. Num exemplo de 

Screening, uma seguradora poderia oferecer vários contratos de maneira a 
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separar quais dos seus clientes é o de maior ou menor risco de precisar do 

seguro. 

Já quando o agente que possui a informação é o primeiro a agir de modo 

a revelar alguma característica sobre si ou o seu produto, estamos em um 

modelo de Signalling. Por exemplo, um vendedor pode oferecer uma garantia, 

para sinalizar que seu produto é de maior qualidade que os demais, ou um 

funcionário pode adquirir mais anos de educação para sinalizar que é o mais 

capacitado, vale notar que um bom sinal é algo que seja custoso de adquirir, 

porém menos custoso conforme aumenta a qualidade do bem ou serviço a ser 

sinalizado. 

Um caso com auto seleção se torna um problema de seleção adversa 

quando a presença de dois tipos de agentes, digamos bom e mau, faz com que 

haja um custo maior para o tipo bom de agente, devido a existência do segundo 

tipo. Por exemplo, o preço de uma seguradora de veículos pode ser muito 

elevado para um usuário cauteloso, devido aos usuários menos cautelosos que 

acionarão o seguro mais vezes. 

Quando a causa da informação imperfeita não é alguma característica do 

agente ou do produto oferecido, e sim uma ação que não é observável, 

incorremos em um outro tipo de informação imperfeita, que leva a um problema 

de Risco Moral. Podemos por exemplo pensar no caso de um empréstimo, onde 

o credor gostaria de observar o que o devedor fará com o dinheiro concedido, 

para poder mensurar seus riscos. 

Ou mesmo o governo quando deseja fazer uma política que beneficie 

alguma empresa, gostaria de verificar o nível de esforço de uma empresa que 

receba um determinado benefício para operar. No caso de Risco Moral, é preciso 

se desenhar um contrato que seja eficiente para guiar o agente a tomar as ações 

desejadas. Nesse caso um emprestador poderia definir uma taxa de juros alta 

ou pedir uma garantia, e o governo poderia pensar em algum tipo de 

contrapartida exigida para as empresas a serem beneficiadas.  

A informação imperfeita tem um grande impacto sobre a Economia e uma 

situação com informação imperfeita não leva o mesmo equilíbrio de uma com 

informação perfeita. Uma vez que temos um caso de seleção adversa, pode ser 

racional se pagar mais caro para se ter um melhor resultado. Por exemplo uma 
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empresa pode pagar salários maiores para atrair os melhores funcionários, e 

isso afeta a quantidade de empregos. 

 Os possíveis equilíbrios na presença de informação assimétrica são: Um 

equilíbrio agregado, onde não é possível distinguir entre as características não 

observáveis. E um equilíbrio separado, onde as diferentes características são 

observáveis pelos diferentes tipos de ações tomadas pelos agentes. Além de 

mais de um equilíbrio ser possível, há casos em que não há equilíbrio, por 

exemplo se os custos de separar os agentes seja muito elevado. 

Na presença de falhas de mercado a atuação do governo pode ser 

benéfica e desejável. Na presença de externalidades positivas ou negativas, ou 

seja, quando uma atividade Econômica gera efeitos sobre terceiros sem que haja 

consentimento. Há uma divergência entre o custo privado e o social dessa 

atividade e pode ser necessária a intervenção do estado para se chegar a um 

resultado eficiente. Essa intervenção também se faz necessária em outras falhas 

de mercado como a provisão de bens públicos e é claro, na presença de 

assimetria de informação.  

Quando há informação imperfeita nem sempre é fácil definir se o problema 

é de seleção adversa ou de perigo moral, por um exemplo ao se pensar em uma 

política de combate a pobreza o possível problema pode ser que a produtividade 

dos mais pobres é baixa (Seleção Adversa) ou que ele não tem incentivos o 

suficiente para tentar aumentar a própria renda, devido a alguma assistência 

muito vantajosa aos mais pobres (Perigo Moral). 

Um exemplo de como a seleção adversa pode levar o mercado a um 

equilíbrio ineficiente é no caso das seguradoras, que não conseguem distinguir 

a chance de o cliente acionar o seguro, então caso a companhia selecione um 

preço médio para o valor de seu seguro, os clientes de maior risco puxarão esse 

valor para cima e impedirão os clientes de baixo risco de comprar o seguro, 

mesmo que eles pudessem ter um excedente do consumidor em uma situação 

de equilíbrio sem assimetria de informação.  

Nesse cenário há brechas para a atuação do governo afim de melhorar o 

mercado. Uma primeira alternativa seria o governo tornar o seguro compulsório. 

Assim, as pessoas de alto risco poderiam pagar um valor médio e ter parte de 

seu prejuízo assegurado, e as pessoas com risco médio também poderiam 
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participar do mercado e pagar um valor próximo ao que estariam dispostas. 

Nessa solução apenas os usuários com risco muito abaixo do médio iriam 

preferir não estarem asseguradas, porém a função de bem estar aumentaria. 

Esse tipo de atuação do estado pode ser observado por exemplo no seguro 

desemprego obrigatório no Brasil.  

Uma outra atuação que requer maior grau de informação do estado, seria 

caso ele observe os múltiplos equilíbrios possíveis na presença de informação 

assimétrica e opte por colocar um teto no preço do seguro. Assim se há 2 preços 

de seguro que deixem a sociedade indiferente do ponto de vista de uma função 

de bem estar, ainda é possível optar pelo valor do seguro que atenda a maior 

parte dos interessados em obter o seguro. 

No caso de se tentar obter um equilíbrio separado, ou seja, em que se 

tenta fazer tipos diferentes de contratos para atrair tanto os clientes de alto risco 

quanto os de baixo risco, há 2 possibilidades. A primeira é que haja uma 

quantidade grande o suficiente de agentes com alto risco interessadas no 

seguro, então será possível que haja um equilíbrio separado em que os agentes 

de baixo risco recebam uma cobertura muita baixa (para que o seguro de baixo 

risco não interesse aos agentes de alto risco).  

A segunda possibilidade o contrato para os agentes de baixo risco seja 

atrativo também aos de alto risco e nesse caso não haverá equilíbrio separado 

e se tende a voltar a situação de contrato único, em que os agentes de baixo 

risco não participam desse mercado e há uma perda de bem estar para eles.  

Nesse caso, o estado ainda pode se aproveitar de sua capacidade maior 

de coordenar a Economia do que o setor privado teria e alcançar uma melhoria 

de Pareto nesse mercado, mesmo tendo a mesma assimetria de informação que 

as seguradoras. A estratégia do governo para alcançar essa melhoria seria a de 

forçar um subsídio dos contratos de alto risco pelos usuários de baixo risco, ou 

seja, taxas os contratos de baixo risco e subsidiar os de alto risco. Assim teriam 

mais possibilidades de contratos que levariam a um equilíbrio separado, pois 

teriam menos agentes de alto risco interessados no contrato de baixo risco e 

maiores chances dos agentes de baixo risco participarem do mercado. 

Já o problema do risco moral também pode ser explorado com o exemplo 

do mercado de seguros. Quando se desenha um contrato de seguro, o esforço 



24 
 

do assegurado em evitar acionar o seguro (cuidando melhor da saúde ou 

dirigindo cautelosamente, por exemplo) não é observável. Assim podem haver 2 

problemas nesse contrato. O primeiro é que pode haver um uso excessivo do 

seguro, por exemplo se optando por tratamentos médicos mais caros e 

cautelosos, já que o custo extra será arcado pela companhia. O segundo 

problema é que o indivíduo não é incentivado o suficiente para tomar a 

quantidade socialmente ótima de cuidado para não precisar de seguro. Assim, a 

falta de cuidado de um agente aumenta o preço do seguro e esse agente passa 

a gerar uma externalidade negativa.  

O governo mesmo tendo a mesma assimetria de informação que o setor 

privado ainda pode intervir nesse mercado com informação imperfeita e melhorar 

a ineficiência nos casos de perigo moral. Por exemplo mesmo sem observar o 

cuidado dos agentes ele pode optar por taxar comportamentos nocivos, como 

produtos que fazem mal a saúde e seus complementares, ou mesmo aumentar 

a fiscalização e as multas de trânsito. Por fim, se o seguro induzir a muitas 

externalidades o governo pode taxar o próprio seguro e afastar alguns agentes 

de compra-lo, assim aumentando o nível de cuidado e deixando esse mercado 

mais eficiente. 

 

3.1.1 Informação Assimétrica com Agências de Promoção de Investimentos 

 

No caso das Agências de Promoção de Investimentos, podemos pensar 

em 2 possibilidades de assimetria de informações presentes, em que ela poderia 

atuar para reduzir. O primeiro caso é o de haver investimentos promissores na 

área a ser promovida, porém as empresas já instaladas no ramo detêm essa 

informação privada e não gostariam de concorrência.  

Nesse caso a agência, que arcará com os custos de se identificar as áreas 

promissoras e os investimentos possíveis, pode agir como nos casos de 

Signalling. Ou seja, a agência, como parte informada, se move primeiro e sinaliza 

as empresas que se deseja atrair sobre os projetos de interesse. podendo 

garantir algum incentivo fiscal ou creditício nos casos em que (1) seja necessário 

comprovar a qualidade do investimento a ser realizado, (2) a empresa fica 
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indiferente entre investir em 2 localidades diferentes e a agência tem interesse 

em competir, (3) os benefícios podem servir para competir com outras agências 

que desejam atrair a mesma empresa.  

Quando a agência trabalha para melhorar a informação dessa maneira, 

ela pode aumentar a eficiência de um mercado gerando concorrência. A oferta 

nesse mercado local era sub ótima e o preço maior do que deveria, então as 

empresas que detinham a informação privada tinham maior excedente do 

produtor. 

A entrada dessas novas empresas aumentaria a oferta e 

consequentemente diminuiria os preços, aumentando o excedente dos 

consumidores. Além disso, a livre concorrência faria com que apenas as 

empresas mais produtivas ficassem no mercado. Quando há presença de um 

Arranjo Produtivo Local, também é possível que a presença de novas empresas 

gere ganhos de eficiência em todas as empresas desse setor. 

O segundo caso está relacionado a dificuldade do estado em verificar a 

eficiência das empresas atraídas por meio de políticas de promoção. Quando o 

estado atrai uma empresa utilizando benefícios fiscais ou creditícios ou de outro 

tipo, ele não necessariamente consegue mensurar se a empresa atraída trará 

ganhos para a Economia local ou se sua operação só é viável devido ao 

benefício concedido, e logo sua presença representa uma perda de bem estar 

geral nessa Economia. Nesse caso, o que não é observável pelo estado são 

variáveis relacionadas ao esforço e a eficiência das empresas contempladas por 

políticas desse tipo, ou seja, temos um caso de Perigo Moral.  

Nesse segundo caso a atuação da agência seria a de melhorar a 

informação que chega ao próprio estado. Ela terá mais chances de monitorar o 

desempenho dessas empresas, garantindo que após instalada, a presença da 

empresa seja satisfatória para a sociedade. Bem como em desenhar contratos 

que incentivem a empresa a se esforçar, por exemplo garantindo subsídios 

apenas caso alguma quantia seja investida ou alguma meta seja cumprida. 

Porém a maneira mais importante com que a agência resolve esse 

problema é identificando quais fatores na Economia local afasta as empresas 

externas de investirem. Assim ela pode atuar na melhoria do ambiente de 
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negócios e as empresas de alta produtividade serão naturalmente atraídas para 

investir nesse local.   

 

3.2 Desenvolvimento Regional 

  

Hoover e Giarratani (1999) apontam a demanda externa por exportações 

e uma oferta interna de trabalho e fatores de produção como causas amplamente 

aceitas do desenvolvimento regional. As relações entre as firmas e atividades 

podem atrair firmas de uma determinada natureza para uma região e criar uma 

cadeia de produção, aumentando as relações com fornecedores e demais 

etapas da produção (relações verticais). Porém a presença de várias empresas 

competindo por esses mesmos fatores de produção (relações horizontais) 

também podem significar um aumento de preços e uma limitação natural ao 

crescimento dessa atividade regional. 

Para entender o papel da demanda no crescimento regional, os autores 

apontam como atividades básicas de uma região aquelas que podem exportar 

bens e serviços dessa região, ou seja, atividades demandadas por outras regiões 

e que são capazes de trazer renda e gerar crescimento. E as demais atividades, 

que servem para suprir as necessidades locais e crescem conforme a região 

cresce, são chamadas de não básicas.  

Assim se pode identificar as atividades principais da região, tentar prever 

seu crescimento e avaliar como esse crescimento impacta na região. Por 

exemplo se criando um quociente locacional para estimar quanto de uma 

atividade da região é exportado e quanto é consumido internamente, então após 

se prever quanto será exportado, se analisa o impacto dessas exportações na 

renda e no emprego. Ou seja, qual seria o multiplicador regional da renda que 

entra nessa Economia. 

 Por fim nesse tipo de análise se deve ser cuidadoso com as importações. 

Pode-se criar uma noção de que uma região cresce mais exportando mais do 

que se importa, mantendo uma balança comercial favorável, mas na realidade é 

positivo que uma região seja recebedora de capitais externos, que irão alavancar 

a produção.  
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Já para se avaliar o crescimento regional por parte da oferta, se assume 

uma demanda perfeitamente elástica pela produção local. Assim a produção 

local depende da disponibilidade de recursos, ou seja, oferta de emprego, 

capital, insumos, infraestrutura e etc. Assim, se uma atividade intermediária 

consegue aumentar sua produção, ela pode incentivar maior produção de bens 

locais pelas firmas relacionadas a ela, aumentando o multiplicador de oferta. 

Nesse modelo também há vazamentos na oferta. A cada estágio, parte da 

produção acaba indo para o setor de demanda final (consumo das famílias, 

investimentos, impostos, dentre outros). Pode se perceber que esse modelo 

seria simétrico ao de demanda, assim ambos são complementares para se 

estudar o desenvolvimento regional.   

Há 3 tipos de relação inter-regionais: (1) exportações e importações, (2) 

migração de pessoas, sejam consumidores ou trabalhadores e (3) migração de 

outros fatores produtivos, como investimento de capitais. A vantagem de se 

migrar capitais e trabalho é que se pode haver especialização em cada região, 

assim uma pode ser mais capital intensiva e outra mais trabalho intensiva. Porém 

essa migração é limitada seja por custos de transferência ou por falta de 

informações. 

A mobilidade das pessoas depende por exemplo de fatores como os 

custos de se mover, as informações disponíveis e da distância. Já a de capitais 

é afetada pela taxa de retorno esperada, mas também por fatores parecidos com 

o da migração de pessoas, como a falta de informações sobre as oportunidades. 

Existem entraves para a migração de capitais entre as regiões, por exemplo, a 

eficiência do sistema financeiro nacional pode explicar diferenças das taxas de 

juros e de retorno diferentes em um mesmo país. 

 Outra limitação para a migração de capitais é que alguns investimentos 

são duráveis e logo esse capital não pode ser movido. Apenas os investimentos 

recém criados e certos títulos e fundos são transferíveis entre regiões. Por fim a 

presença de Arranjos Produtivos afeta a migração em sentidos parecidos, para 

que o capital e o trabalho se movam para a aglomeração, as vantagens devem 

superar os custos de se mover, que podem ser grandes caso o arranjo esteja 

em um período inicial ou seja ineficiente. 
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Então, uma região é afetada pelos fatores de demanda, ou seja, quanto 

recurso interno entra na região, e pelos fatores de oferta, insumos para a 

produção local. E o impacto desses fatores está condicionado ao tamanho e 

maturidade da região e pela relação entre as várias atividades de forma vertical, 

horizontal e complementar. Como existem várias atividades em uma mesma 

região, algumas são mais sensíveis aos fatores de demanda e outros aos fatores 

de oferta, então existem vários determinantes.  

Uma região pode tentar melhorar seu desenvolvimento então melhorando 

seus fatores de demanda, seja promovendo campanhas que melhorem suas 

exportações, melhorando seu acesso ao mercado externo ou melhorando seus 

custos de transporte, por meio de investimentos em infraestrutura. Já pelo lado 

da oferta a região pode assegurar melhores importações de insumos para a sua 

região e pode tentar atrair empresas que tragam fortes ligações com a cadeia 

produtiva local, criando um efeito multiplicador de oferta. Ela também pode 

investir em pesquisa para aumentar a oferta local de serviços, mão de obra 

qualificada e ideias. Nesse sentido de melhorar a qualidade de mão de obra ela 

pode incentivar a imigração. 

Outras estratégias podem envolver melhorar as relações com 

fornecedores inter-regionais e melhorar a relação entre as atividades. Por 

exemplo, terras e recursos naturais devem ser bem geridos para contribuir com 

a produtividade, assim como os serviços públicos. Além disso ações públicas e 

privadas que melhorem os Arranjos Produtivos Locais também podem ser 

estratégias promissoras. 

 

3.2.1 Arranjos Produtivos Locais 

 

Arranjos Produtivos Locais – APL é como ficou mais conhecido o conceito 

de Cluster no Brasil. Segundo Suzingan et al. (2006, p. 3) um APL pode ser 

conceituado como  

 

um sistema localizado de agentes econômicos, políticos 
e sociais ligados a um mesmo setor ou atividade econômica, que 
possuem vínculos produtivos e institucionais entre si, de modo a 



29 
 

proporcionar aos produtores um conjunto de benefícios 
relacionados com a aglomeração das empresas. Configura-se 
um sistema complexo em que operam diversos subsistemas de 
produção, logística e distribuição, comercialização, 
desenvolvimento tecnológico (P&D, laboratórios de pesquisa, 
centros de prestação de serviços tecnológicos) e onde os fatores 
econômicos, sociais e institucionais estão fortemente 
entrelaçados.  

 

Suzigan et al. (2006) ainda aponta a capacidade de geração de 

economias externas, como característica essencial e ponto comum entre todas 

as experiências de APL, e que elas têm papel fundamental para o incremento de 

competitividade dos produtores locais. Marshall (1949) apontou a existência de 

Economias externas incidentais, no caso de (i) existência de um amplo 

contingente de mão de obra especializada e com capacidades específicas para 

o sistema local, (ii) presença de fornecedores de matéria prima, componentes e 

serviços especializados e (iii) transbordamentos locais (spill-overs) de 

conhecimentos e habilidades referentes a atividade desenvolvida localmente.  

Além disso, os agentes locais podem tomar ações conjuntas deliberadas 

que juntamente as economias externas aumenta a eficiência coletiva, o que 

determina a capacidade competitiva das empresas locais segundo Schmitz e 

Nadvi (1999). Então os estudos desses autores concluíram que para gerar 

eficiência coletiva, é necessário que os produtores locais estejam conectados a 

mercados externos por meio de redes de comércios e que as relações entre as 

firmas estejam sujeitas a sanções e pautadas por confiança.  

Arthur (1990) também contribuiu com o conceito de Clusters explicando 

sua formação. Em seu modelo as primeiras firmas escolhem a localização 

geográfica mais vantajosa e as próximas empresas podem escolher sua 

localização pautadas também em ganhos crescentes de escala de se localizar 

nesse ecossistema, um feedback positivo que decorre das vantagens de 

aglomeração inicial e do histórico de evolução dessa indústria. Então esse 

feedback positivo cresce até que comece a haver deseconomias de escala, ou 

que algum mecanismo seja criado para barrar esse cluster, caso seja 

considerado ineficiente.  

Para Porter (1990; 1998). a competitividade das firmas nos clusters é 

determinada por quatro conjuntos de condições favoráveis que prevalecem no 

ambiente local dos negócios: (1) fatores de produção (oferta, custo, qualidade e 
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especialização de insumos: matérias primas, trabalho qualificado, conhecimento 

especializado, capital, infraestrutura física e de ciência e tecnologia, e estruturas 

de informação e de administração); (2) demanda: consumidores sofisticados, 

com necessidades de bens ou serviços especializados, também poderiam ser 

ofertados internacionalmente; (3) presença de fornecedores e de indústrias e 

serviços de atividades correlatas à atividade principal, e (4) um contexto de 

rivalidade e de estratégias de competição das firmas locais. Em tal ambiente, os 

múltiplos atores locais, segundo Porter e Sölvell (1998, p. 443)  

 
“constroem uma complexa rede de relações que 

entrelaçam firmas, clientes, instituições de pesquisa, instituições 
de ensino e autoridades locais. A interação de atores 
econômicos, socioculturais e políticos e institucionais em uma 
dada localidade desencadeia o aprendizado e melhora a 
habilidade dos atores para modificar seu comportamento e 
encontrar novas soluções em resposta às mudanças 
competitivas.” (apud SUZIGAN, Wilson. Et al. 2006, p. 7) 

 

Segundo SCOTT (1998) os mecanismos de mercado são capazes de 

gerar as economias de aglomeração, porém podem ser reforçados por 

coordenação além do mercado. As políticas regionais devem formar uma 

infraestrutura institucional. Os agentes do Arranjo Produtivo como associações 

de empresários, sindicatos de trabalhadores, governos e parcerias públicas e 

privadas, podem se organizar a baixos custos e sem atrapalhar a eficiência de 

mercado, e pensar em políticas que listou como:  

 
“(1) a oferta de insumos e serviços essenciais tais como 

pesquisa tecnológica, formação e treinamento de mão de obra, 
informação e marketing; (2) a cooperação entre empresas locais 
para aumentar a eficiência nas interações produtivas e para 
facilitar o processo de aprendizado e a formação um fundo 
comum de tecnologias e trabalho qualificado; e (3) a organização 
de fóruns para a discussão de escolhas estratégicas e de ações 
para criar uma marca regional, organizar uma associação de 
produtores para administrar problemas de curto prazo, e instituir 
conselhos econômicos regionais para discutir tendências e 
estratégias de longo prazo.” (apud SUZIGAN, Wilson. Et al. 
2006, p. 9) 
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4 METODOLOGIA 

 

Esse trabalho consistirá em selecionar Agências de Promoção que sejam 

interessantes de se analisar e qualitativamente serão comparadas suas 

características, e quando possível seus resultados. E posteriormente serão 

avaliadas quais características dentre as agências com mais experiencia e boas 

práticas são as mais adequadas para uma possível agência de sucesso no 

Distrito Federal, levando em conta as especificidades desse território.  

A primeira coisa ao se selecionar a amostra foi incluir agências brasileiras 

de sucesso e notoriedade. Nesse sentido foram incluídas a INVEST SP - Agência 

Paulista de Promoção de Investimentos e competitividade, a agência Invest 

Paraná e o Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais. Todas 

agências estaduais e que atuam em estados bem posicionadas no Ranking 

Geral (2021), sendo respectivamente os 1°, 4° e 7°, enquanto Brasília é o 3°. 

Além dessas a Agência Brasileira de Promoção de Exportações e 

Investimentos (Apex-Brasil) foi incluída por sua atuação a nível nacional e 

também por, assim como o órgão responsável pela Promoção de Minas Gerais, 

ser parte da World Association of Investment Promotion Agencies (WAIPA), o 

que pode aproximar essas duas agências do conhecimento das boas práticas 

internacionais.  

Além dos casos brasileiros, serão avaliados exemplos de agências 

internacionais. Primeiro as agências Singapore Economic Development Board 

(EDB), e InvestHK - Government Department of Foreign Direct Investment. Por 

ambas se tratarem de agências asiáticas em regiões que sabidamente atraem 

bastante IED. Sendo o segundo e terceiro maiores destinos para IED segundo 

UNCTAD (2020). E por fim, a agência IDA Ireland será também analisada, devido 

ao histórico desse país em atrair IED como política de desenvolvimento 

Econômico. 

Os aspectos que serão avaliados e comparados entre essas agências são 

inspirados pelos encontrados em Martincus e Sztajerowska (2019). Com esses 

critérios espera-se responder que tipo de agência deverá ser implantado no DF, 

em relação a qual função ela melhor atende, qual grupo de investidores é seu 

público alvo, qual tipos de investimentos ela atrai e até mesmo como ela planeja 
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e avalia suas ações. Os pontos principais, que serão avaliados sempre que 

houver informação disponível, serão: 

 

a) Aspecto legal da agência.  

 

Esse item responde se ela favorece o modelo mais rígido ou mais 

autônomo de agência. Pela literatura até agora sabemos que um modelo mais 

autônomo de agência pode gerar mais agilidade para se negociar com 

investidores e assim promover mais investimentos. Outro fator importante 

definido por esse aspecto é a que órgãos do governo a agência está relacionada. 

Para o caso de uma agência estadual, estar diretamente ligada ao governador 

ou até mesmo ter relações também com o governo federal pode trazer 

visibilidade a agência e facilitar em certas tarefas da agência, principalmente as 

ligadas a advocacia por políticas. 

O aspecto legal da agência também ajuda a definir se só haverá 

participação do estado nessa agência ou se o setor privado terá mais 

participação nas decisões da agência. Assim, esse item é fundamental para o 

sucesso de uma agência e é importante que as possibilidades sejam bem 

debatidas antes da criação de uma agência. 

 

b) Estrutura da agência 

 

Nesse item será avaliada a organização de cada agência, como por 

exemplo quem são os diretores e quais setores da sociedade participam das 

decisões sobre a agência (se apenas o governo ou se há interação com o setor 

privado e com a academia). Também pode ser avaliada a quantidade de 

funcionários, que possibilitaria a agência a por exemplo diversificar mais em suas 

atividades. 

 

c) Ferramentas de planejamento e de relato 

 

As ferramentas mais comuns de planejamento são o planejamento 

estratégico, de alvos (sejam empresas ou setores a serem priorizados) e o plano 
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de negócios da agência. Já as ferramentas de relato são o relatório de atividades 

e relatórios financeiros. Nesse item se pretende considerar a diferença entre os 

relatos e o planejamento entre as agências, quando houverem tais informações 

disponíveis. Assim poderemos observar o quanto essas agências valorizam 

priorizam setores como parte de sua estratégia, como elas contabilizam os 

projetos atraídos e até mesmo a transparência e organização das informações 

publicadas pelas agências. 

 

d) Escritórios locais e no exterior  

 

Avalia qual a estratégia dessas API em relação ao local de onde virá esse 

investimento. Caso haja algum escritório em regiões de onde se pretende achar 

o capital de origem a ser investido, no caso de haver essa preferência e se os 

escritórios são em território nacional ou no exterior. Isso também depende do 

orçamento da agência, então faz parte da estratégia dessa agência definir se 

haverá priorização por alguma região de origem do capital. 

 

e) Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Além de avaliar a qualidade da equipe responsável pela promoção de 

investimentos. Esse item está relacionado a quanto a agência irá diversificar 

suas atividades. Uma agência maior pode focar em mais setores para se atrair 

investimentos, pode optar por estratégias que demandem mais recursos, como 

ter escritórios no exterior ou promover eventos. Por fim, uma agência maior tem 

mais possibilidade de tentar gerar recursos para a própria agência, por exemplo 

oferecendo serviços as empresas que tenham interesse em investir nessa 

região. 

 

f) Mandatos 

 

Diz respeito a quantidade de outras finalidades essa agência 

desempenha. Por exemplo, a agência pode também ser responsável por 

promover a exportação ou a sustentabilidade. É importante observar que a 
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sinergia entre todos os mandatos da agência é fundamental, e é o que definirá 

se ela ficará menos competitiva ao desempenhar sua função de promover 

investimentos. E que quanto mais recursos a região em questão tiver, mais 

provável que a agência se especialize em apenas um papel. 

 

g) Funções desempenhadas pela agência 

 

Conforme explicado no capítulo 1, esse item leva em conta as funções de 

construção de imagem: melhorar a percepção da região como destino para IED; 

facilitação e retenção de investimentos: ajuda o investidor a se instalar na região, 

bem como entender as políticas de incentivo existentes e a identificar 

oportunidades, está muito relacionada as atividades de aftercare e a estratégia 

da agência de ser um one-stop shop; geração de investimentos: identificar e 

atrair potenciais investidores; advocacia por políticas: atividades que melhorem 

o ambiente de negócios na região, e que a agência é indicada para desempenhar 

devido sua facilidade em servir como ponte entre o setor público e privado e 

conseguir mapear as necessidades do investidor melhor que o resto do governo. 

Assim, será comparado como cada agência divide seus recursos entre essas 

funções, dadas as diferenças de cada região. 

 

h) Atividades específicas de Promoção 

 

Serão comparadas as ações que cada agência toma para realizar cada 

uma das 4 funções. Por exemplo se ela atrai mais clientes por meio de seu 

marketing digital ou por mediante participação em eventos específicos e missões 

no exterior. Ou se no aftercare há a preocupação de se integrar as empresas as 

cadeias de produção local. Por fim tentará se identificar qual tipo de agência 

promove atividades que mais se assemelham as que serão adequadas para o 

caso do Distrito Federal. 

  

i)  Especialização 

 



35 
 

Nesse item se tenta comparar o nível de especialização das agências, 

seja em atividades ou em setores, identificar se há alguma semelhança entre 

elas e se pensar em qual estratégia deveria ser implantada no DF.  

 

j)  Setores priorizados 

 

Nesse item veremos quais os setores preferidos de cada API da amostra. 

Observando que quanto mais priorização, maior a qualidade dos investimentos 

que podem ser atraídos, isto é, projetos que melhor se adequem ao ecossistema 

local e a estratégia de desenvolvimento sendo adotada. Porém uma estratégia 

viável pode ser tentar atrair uma grande variedade de tipos de empresas, 

priorizando a quantidade de capital atraído e de empregos gerados. Assim, 

essas agências servirão de exemplos para que o DF escolha uma estratégia de 

priorização de setores. 

 

k) Cooperação e coordenação  

 

Nesse item tenta se capturar a cooperação em geral entre a agência e as 

esferas do governo estadual e federal, bem como a interação com o setor 

produtivo e com a academia, ou com órgãos internacionais como por exemplo a 

WAIPA. Por fim se há alguma coordenação com outras agências para garantir 

que não haja perda de recursos competindo por um mesmo projeto ou que haja 

eficiência na alocação de projetos entre mais as regiões do mesmo país.  

 

l)  Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

A escolha de indicadores de cada agência para mensurar seu sucesso 

pode dizer muito sobre sua estratégia e o que ela visa alcançar. Por exemplo, 

uma agência que está interessada em gerar empregos dentro de seu território, 

talvez se preocupe menos com a priorização de setores. E uma agência 

preocupada com a melhoria de seu ambiente de negócios, talvez considere mais 

importante as medidas de aftercare ou as de advocacia por políticas. 
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5. UMA ANÁLISE DAS AGÊNCIAS DE PROMOÇÃO DE INVESTIMENTOS. 

 

Esse capítulo fará análise das sete agências de promoção de 

investimentos presentes na amostra, afim de identificar suas diferenças e 

compara-las, afim de achar as características mais adequadas ao caso do 

Distrito Federal. 

 

5.1 INVESTE SP - Agência Paulista de Promoção de Investimentos e 

competitividade 

 

a) Aspecto Legal da agência 

 

Conforme artigo 1º da Lei nº 13.179, de 19 de agosto de 2008 (SÃO 

PAULO, 2008) agência é um Serviço Social Autônomo, ou seja, é uma entidade 

privada e isso garante mais autonomia ao definir o uso de seus próprios 

recursos, por exemplo garantindo que as contratações sejam mais simples do 

que no setor público. Esse modelo também é capaz de dar mais celeridade as 

tomadas de decisões, que podem ser feitas internamente por sua Diretoria 

Executiva. 

 

b) Estrutura da agência 

 

O conselho deliberativo da INVESTE SP é presidido pelo Secretário de 

Desenvolvimento do estado e composto por Secretários de Estado e por 

representantes do Setor Privado escolhido pelo governador. Além dele há um 

conselho fiscal e a diretoria executiva, composta por um presidente e 3 diretores 

também é nomeada pelo Governador do estado (SÃO PAULO 2008).  

Esse tipo de estrutura é adequado por passar uma boa imagem ao 

investidor, por estar ligada diretamente ao governador do estado. E também 

facilita na função da agência de Advocacia por Políticas, já que as pautas dos 

investidores podem ser facilmente direcionadas para o conselho deliberativo. 

Também há facilidade de se criar parcerias com o setor privado e de se gerar 

recursos próprios usando esse tipo de estrutura legal. 
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C) Ferramentas de Planejamento e Relato 

 

A API mantém o controle de seus investimentos e os divulga em relatórios 

anuais tanto por fase de implementação, por faixa de valor, por setor e por 

origem do capital. 

 

Tabela 1- Carteira de investimentos em andamento em 2020 na INVESTSP 

 

Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p. 18) 

 

Pode-se ver que a agência foca em empregos gerados e valor de capital 

atraído por projeto, e que tenta aumentar também o número de projetos sendo 

negociados ou mesmo em fase de aftercare. 

 

Tabela 2- Movimentação da Carteira de Projetos em 2020 na INVESTSP 

 

Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p. 19) 
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A agência controla a fase em que seus projetos se encontram, afim de 

estimar o valor total que a agência pode atrair ao estado, e também relata as 

empresas já atraídas e que passaram pelo aftercare, pois esses investidores 

podem voltar a ser potenciais usuários da agência. 

  

Tabela 3- Projetos em carteira por faixa de valor 2020 na INVESTSP 

Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p.20) 

 

A agência conseguiu uma carteira balanceada, com projetos menores de 

50 milhões e relativamente intensas em trabalho e projetos maiores, mais 

responsáveis pela entrada de capital do que empregos. 

  

Tabela 4- Projetos em carteira por origem do capital 2020 da INVESTSP 

  

Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p.21) 
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A agência atraiu majoritariamente projetos com origem do capital no 

brasil, seguidos por Estados Unidos e França. A explicação da grande 

participação do Brasil no capital atraído é a competitividade do estado em 

relação aos brasileiros, mas ainda é um desafio para o estado ganhar mais 

participação nas cadeias de produção internacionais. 

 

Tabela 5- Projetos em carteira por setor 2020 na INVESTSP 

 

Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p.22) 
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A agência foca em diversificar os projetos implantados em SP. Com 

ênfase para o setor de alimentos e bebidas, automotivo e de Economia Verde, 

para o qual há vocação no território de São Paulo e ambiente favorável. 

Além do mais a empresa faz o mesmo controle com os projetos de 

investimento que foram anunciados e que a agência está divulgando aos 

investidores e mantém controle dos projetos já em operação que passaram pelas 

fases de atração pela agência. 

A INVESTE SP também relata suas participações em eventos nacionais 

e internacionais para divulgar seus projetos e também sua atuação nas mídias. 

Bem como outros projetos que ela se envolve, como os de cooperação 

internacional ou o de promoção de importações, que foi descrito no Relatório 

anual de atividades INVESTSP (2021, p.11): 

 
Assim, as atividades realizadas pela equipe de exportação neste 
ano podem ser divididas, 
de forma geral, em: 
• Treinamentos através de criação e desenvolvimento do 
primeiro programa de capacitação para exportações do estado 
de São Paulo – Exporta SP; 
• Facilitação e sensibilização da jornada exportadora junto às 
empresas paulistas por 
meio do Poupatempo do Exportador; 
• Estímulo à geração de negócios através de Rodada de 
Negócios (Projeto Comprador) em mercados e regiões 
estratégicos para economia paulista em conjunto aos 
escritórios internacionais da InvestSP; 
• Apoio a ações de promoção comercial de municípios paulistas 
e atendimentos de 
exportação, sensibilizando empresários em relação ao processo 
exportador; 

 
 Quanto a Estratégia da Agência, vale ressaltar que a captação de 

projetos é mais focada em participação de eventos e contato direto com o setor 

empresarial e indicações governamentais. Assim, apenas 14,2% de seus 

projetos vieram do contato pela internet. Esse tipo de estratégia requer mais 

recursos para ser aplicada, então uma agência em sua fase inicial pode ter que 

optar por ter uma atuação maior online. 

 



41 
 

Figura 1- Formas de captação de projetos pela agência INVESTSP em 2020 

 

  Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p.9) 

 

Pode-se perceber que a estratégia da agência envolve participação em 

eventos e contato direto com investidores. Seguido em 3° lugar por investidores 

interessados que vão até a agência pelo site, e logo já consideravam o destino 

de SP e por fim relação da agência com o próprio governo, outros investidores e 

etc. Esse tipo de estratégia (muito dependente de eventos e reuniões diretas) 

pode tornar a função de geração de investimentos custosa e inviável para 

agências de menor porte. 

 

d) Escritórios Nacionais e Internacionais  

 

 Desde 2019 a Agência optou por fundar escritórios internacionais 

em Xangai e Dubai. Com o intuito tanto de promover investimentos em São Paulo 

como de promover investimentos das empresas paulistas nos mercados 

asiáticos ou em firmar parcerias. Além disso a agência participou de diversas 

missões internacionais visando a promoção de exportações. 

 

Tabela 6- Empresas atendidas em escritórios internacionais da INVESTSP 

(2020) 
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Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, p.42) 

 

e) Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Essa API tem um orçamento compatível com os padrões internacionais, 

levando em conta que ela é um instrumento estadual. Cabe destacar que devido 

ao seu tamanho a API é capaz de gerar recursos próprios, majoritariamente com 

consultoria, conforme pode ser consultado na tabela a seguir. O que é uma 

característica desejável as agências quando possível. 

 

Tabela 7- Recursos da INVESTSP em 2021 

 

Fonte: Relatório anual de atividades INVESTSP (2021, 63) 

 

f) Mandatos 
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O mandado da INVESTE SP de acordo com seu estatuto é único, de 

promover investimentos no estado de São Paulo, pela Lei nº 13.179, de 19 de 

agosto de 2008 (SÃO PAULO, 2008). Porém recentemente ela vem adotando a 

tarefa de promover exportações, dada a vantagem comparativa de São Paulo 

em relação ao resto do país. Essas tarefas muitas vezes podem ser realizadas 

juntamente a Promoção, utilizando os mesmos escritórios internacionais, 

acordos de cooperação e eventos para realizar as duas funções. 

 

g) Funções desempenhadas pela Agência: 

 

De acordo com o Relatório anual de atividades INVESTSP (2021), os 

maiores custos são de fato os associados com geração de investimentos e a 

retenção e facilitação dos investimentos. Que envolvem a participação da 

Agência em eventos e cooperação com o governo e órgãos internacionais. A 

construção de imagem se dá por divulgação e pela participação online, que 

segundo os relatórios da agência demandam poucos recursos, e a Advocacia 

por Políticas se dá na interação da agência com os municípios e disseminando 

boas práticas para se atrair investimentos e na proximidade da agência com o 

governo estadual, tornando pouco custoso mapear e relatar os entraves ao 

investimento no estado diretamente ao governo. 

 

h) Atividades Específicas de Promoção: 

 

Analisando o Relatório anual de atividades INVESTSP (2021), vemos que 

a agência foca em eventos e em contato direto com os investidores. Bem como 

em atender empresas que tenham interesse em exportar para mercados 

asiáticos. Quanto a origem do capital dos projetos, normalmente são de 

investidores Brasileiros, assim requer menos atenção da agência em auxiliar 

com entraves legais e fiscais, que serão mais familiares aos investidores. Um 

ponto forte da agência é que ela continua monitorando as empresas mesmo após 

o aftercare concluído, afim de identificar novas oportunidades de expansão e 

investimentos em SP. 
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i) Especialização 

 

Embora a API esteja bem ciente de seus pontos fortes locais e dos 

diagnósticos da Economia local, não há um grande nível de especialização. Os 

setores de alimentos e bebidas, automotivo, de Economia Verde foram os mais 

expressivos no ano de 2020, mas a Agência tende a separar seus investimentos 

por tamanho, e não por setores prioritários. E embora 60% dos investimentos em 

sua carteira sejam brasileiros, a agência não tende a fazer muita priorização na 

sua tarefa de atrair IED. Apenas seus escritórios internacionais se especializam 

na Ásia, devido ao grande mercado para as exportações brasileiras. 

 

j) Setores Prioritários  

 

A API tem o diagnóstico acurado da Economia de São Paulo, para ajudar 

os investidores a localizarem um local no estado para todo o tipo de projeto. 

Então os setores em que SP tem vantagem servem mais como propaganda do 

que diretrizes para a agência atuar. Pode-se dizer que a agência está mais 

interessada em emprego e renda para a região do que fortalecer algum setor 

específico. 

 

k) Cooperação e Coordenação  

 

De acordo com seu site INVESTSP (2021) a INVESTE SP tem diversos 

acordos com empresas nacionais e internacionais, com outras API ao redor do 

mundo e relação com o governo estadual e os municipais. Quanto a esforços 

coordenados, apenas estão registradas algumas cooperações com a APEX-

Brasil.  

  

l) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

Conforme o Relatório anual de atividades INVESTSP (2021), o maior foco 

ao mensurar o sucesso dos investimentos por essa API é mensurar os empregos 

e a renda gerada por seus projetos. Os demais indicadores da agência são no 
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sentido de identificar o alcance de metas da própria agência, não 

necessariamente ligados a natureza dos investimentos atraídos. 

 

5.2 INVEST PARANÁ 

 

a) Aspecto legal da agência. 

  

A Lei 20161 - 25 de março de 2020 do estado do Paraná (PARANÁ 2020) 

define essa agência como Serviço Social Autônomo e a vincula, por cooperação, 

à Secretaria de Estado do Desenvolvimento Sustentável e do Turismo – 

SEDEST. Para fins de supervisionar sua gestão, administração e cumprimento 

de metas. 

 

b)  Estrutura da agência 
 

Pela Lei 20161 - 25 de março de 2020 (PARANÁ 2020) 

 
Art. 8º. O art. 7º da Lei nº 17.016, de 2011, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 
  
Art. 7º A administração social da Invest Paraná será exercida por 
um Conselho de Administração e pela Diretoria, composta por 
cinco membros, cuja remuneração será definida pelo Conselho 
de Administração e homologada pelo Governador do Estado. 
  
§ 1º A Diretoria é formada pelo Diretor-Presidente, Diretor de 
Mercado, Diretor de Internacionalização, Diretor de 
Desenvolvimento Econômico e Diretor de Administração e 
Finanças, de livre nomeação e exoneração pelo Governador do 
Estado, mediante prévia aprovação do Conselho de 
Administração, por maioria de votos. 
  
§ 2º O Conselho de Administração será composto por cinco 
membros, não remunerados, nomeados pelo Governador do 
Estado, como segue: 
  
I - Secretário de Estado Desenvolvimento Sustentável e do 
Turismo, na função de Presidente; 
  
II - Secretário de Estado da Fazenda; 
  
III - Secretário de Estado de Infraestrutura e Logística;   
 IV - Secretário de Estado da Agricultura e do Abastecimento;  
  

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1221070#1450334
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1221071#1450336
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1057375#1450337
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1057376#1450338
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1057377#1450339
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1057378#1450340
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1057379#1450341
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V - Diretor-Presidente da Agência de Fomento do Paraná S.A. 
  
§ 3º Os membros do Conselho de Administração serão 
substituídos em suas ausências e impedimentos por seus 
substitutos legais. 
  
§ 4º O detalhamento da estrutura organizacional, das 
atribuições, das competências e do funcionamento dos órgãos 
diretivos será estabelecido no estatuto da entidade, bem como 
no regimento interno de cada órgão. 

 
Assim, vê-se que os partícipes das deliberações sobre a agência são 

membros do governo estadual. O que contribui com a função de Advocacia por 

Políticas da agência, porém não contempla partícipes do mercado nesse tipo de 

debate. 

 

c)  Ferramentas de planejamento e de relato 

  

Não Publicadas 

 

d)  Escritórios locais e no exterior  

  

A agência conta apenas com um escritório local 

 

e)  Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Em seu site, a agência informa contar com 17 profissionais, divididos entre 

as atividades de promoção e atividades administrativas. E seu orçamento em 

2020 foi de R$ 4.570.300,00. Ou seja, uma agência relativamente pequena e 

esse tipo de agência tende a se especializar mais para desempenhar suas 

funções, devido a restrição de recursos.  

 

f) Mandatos 

 

Pode-se destacar como os 2 mandatos desta agência a Promoção de 

Investimentos e a Promoção do Turismo. De acordo com o Pela Lei 20161 - 25 

de março de 2020 (PARANÁ 2020). 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1057380#1450342
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=1221072#1450343
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=477994#1450344
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Art. 4º. O art. 2º da Lei nº 17.016, de 2011, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

Art. 2º A Invest Paraná tem por missão institucional a promoção 

e o fomento do desenvolvimento econômico sustentável e do 
turismo do Estado do Paraná de acordo com as políticas 
públicas estaduais estabelecidas para sua área de atuação, por 
meio da prestação de serviços de atração de investimentos 
econômicos para a área de desenvolvimento econômico 
sustentável e de turismo, com ênfase na identificação de 
oportunidades de negócios de âmbito local, nacional ou 
internacional, que resultem na conquista de novos agentes 
econômicos, com vistas ao desenvolvimento sustentável e ao 
turismo, à geração de empregos e renda na área de meio 
ambiente e turismo, à otimização do uso dos recursos 
energéticos ligados à sua área de atuação, à modernização 
tecnológica voltada à sustentabilidade econômica, ambiental e 
turística do Estado do Paraná. 

 Parágrafo único. A Invest Paraná tem ainda por missão identificar 

as áreas potenciais de investimentos voltados ao 
desenvolvimento econômico sustentável, prospectar e planejar 
soluções aptas a introduzir mudanças necessárias, buscando 
oportunidades de negócios e fomentando a economia das 
regiões, e fomentar a implementação de projetos de 
infraestrutura aeroportuária, com foco em aviação comercial 
ambientalmente sustentável, de acordo com as políticas 
públicas estabelecidas pelo órgão estadual competente. 
 

g)  Funções desempenhadas pela agência 

 

A agência atua como geradora de investimentos disponibilizando aos 

investidores informações sobre onde se instalar e sobre os arranjos produtivos 

locais existentes. Essa agência atua fortemente como facilitadora de 

investimentos, avaliando os projetos e ajudando os investidores a se eleger para 

receber os benefícios fiscais e de créditos propostos pelo estado. Também foca 

em Advocacia por Políticas (e na sua função de diminuir as assimetrias de 

informação entre mercado e estado) ao ajudar as prefeituras a solucionar os 

gargalos que dificultam os investimentos. 

 

h)  Atividades específicas de Promoção 

 

Eles trabalham com os municípios no chamado Programa Municipal de 

Atração de Investimentos (PMAI), afim de melhorar o ambiente de negócios e 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=477955#1450310
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/exibirAto.do?action=iniciarProcesso&codAto=62642&codItemAto=477956#1450311
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melhorar a informação que chega ao governo sobre as necessidades do 

mercado. 

Além disso, a agência atua avaliando os projetos e verificando se elas são 

elegíveis a participar do programa de incentivos Paraná Competitivo. Além de 

auxiliar os investidores com as informações necessárias a esse respeito. Os 

subsídios disponíveis nesse estado, de acordo com INVEST PARANÁ (2021) o 

são: 

 
PROJETOS INDUSTRIAIS 
  
DECRETO 6.434/2017  
O montante total do investimento deve ser superior a R$ 3,6mi. 
Parcelamento de imposto devido: 
10% no mês corrente; 
90% do imposto em 48 meses. 
O programa aplica-se a projetos de implantação, expansão, 
diversificação ou reativação. 
Válido para: 
Investimentos realizados nos 24 meses anteriores ao protocolo 
do requerimento; 
Investimentos em fase de implementação; 
Investimentos a serem realizados (projetados). 
Incentivos previstos: 
Parcelamento do ICMS incremental; 
Diferimento do ICMS nas operações de fornecimento de energia 
elétrica por empresa localizada em território paranaense e de 
fornecimento de gás natural pela Compagas; 
Transferência de créditos de ICMS próprio para aquisição de 
ativos. 
 
TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS (DE DIFERIMENTO E 
EXPORTAÇÃO) 
  

DECRETO 6.434/2017         RESOLUÇÃO SEFA 062/2018 

O valor de créditos a ser utilizado é limitado a 50% do valor total 
do investimento.         

Os créditos devem estar habilitados no SISCRED. 

Para pagamentos de: 
Bens do ativo imobilizado (inclusive peças e partes de máquinas 
– exceto veículos produzidos em outro estado); 
Material destinado à obra de construção civil. 
 
INCENTIVOS ÀS IMPORTAÇÕES REALIZADAS NO ESTADO 
DO PARANÁ 

 
DECRETO 6.434/2017 

Incentivo voltado para estabelecimentos paranaenses que 

realizarem operações de revenda de mercadoria importada por 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=169917&indice=1&totalRegistros=1
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=169917&indice=1&totalRegistros=1
http://www.investparana.org.br/sites/portal-empreendedor/arquivos_restritos/files/documento/2020-05/resolucaosefa622018vstransferenciadecreditos.pdf
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=169917&indice=1&totalRegistros=1
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meio de portos e aeroportos paranaenses, com desembaraço 
aduaneiro no estado. 

Incentivos: 
Diferimento Total do ICMS devido nas importações; 

Poderá ser concedido crédito presumido do ICMS levando a carga 

do imposto para até 1,5%. 

Exigências: 
Investimento mínimo de R$ 360.000,00 no Estado; 

Condicionado ao recolhimento no percentual de 0,4% (quatro 

décimos por cento) da base de cálculo da operação beneficiada, 
a título de fundo específico. 
 
COMÉRCIO ELETRÔNICO  

 
DECRETO 6.434/2017 

Para estabelecimentos que operam exclusivamente na 

modalidade de comércio eletrônico: e-commerce, aplicativo 

mobile, call center ou televendas. 

O montante mínimo de investimento exigido deverá ser no valor 

de R$ 360.000,00 

Poderá ser concedido crédito presumido nas operações 

interestaduais tributadas que destinem mercadorias a 
consumidor final, pessoa física ou jurídica não contribuinte do 
imposto. Com vigência até 31 de dezembro de 2022 

O crédito presumido: 
Será utilizado em substituição aos demais créditos fiscais; 

Não poderá ser utilizado cumulativamente com qualquer outro 

benefício fiscal que reduza a carga tributária efetiva. 

Válido para operações interestaduais. 
Em caso de mercadorias importadas, as regras estão definidas em 

lista editada pelo Conselho de Ministros da Câmara de Comércio 
Exterior (Camex), para os fins da Resolução do Senado Federal 
n° 13, de 25 de abril de 2012. 

Condicionado a: 
Utilização da infraestrutura portuária ou aeroportuária do Estado 
do Paraná. 
Realização do desembaraço aduaneiro das mercadorias em 
território paranaense. 
 
SETOR AÉREO 
  

DECRETO 6.434/2017         DECRETO 2.173/2019 
Projetos de implantação e expansão de linhas 

aéreas.                                               

 Redução do ICMS sobre QAV para até 7%                                   

Principais aspectos a serem analisados: 
Linhas regionais, nacionais e internacionais nas quais serão 
prestados serviços de transporte aéreo; 
Quantidade de voos semanais e/ou diários, consideradas 
questões turísticas e econômicas. 
 

i)  Especialização 

https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=169917&indice=1&totalRegistros=1
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=169917&indice=1&totalRegistros=1
https://www.legislacao.pr.gov.br/legislacao/pesquisarAto.do?action=exibir&codAto=223046&indice=1&totalRegistros=1&dt=30.7.2019.17.53.24.764
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Nessa agência há maior especialização nas atividades de facilitação e 

geração de investimentos, e grande especialização em setores. Não há 

preferência por origem do capital a ser investido.  

 

j)  Setores priorizados 

 

A empresa foca em 6 setores: automotivo e de transportes; aeroespacial 

e defesa; agroindústria e biotecnologia; ciências da vida; TIC e Economia Digital 

e o setor de Energia. Que são os Arranjos Produtivos Locais identificados desse 

estado. Porém, a agência também tem interesse em atrair qualquer tipo de 

projeto que gere emprego e renda para o estado, porém sem dispender grandes 

recursos para isso. 

 

k)  Cooperação e coordenação  

 

A agência serve como ferramenta do estado em identificar as demandas 

dos investidores e em verificar se os projetos candidatos a serem subsidiados 

satisfazem as exigências do estado. Porém não aparentam existir grandes 

atividades coordenadas com entidades de fora do estado. 

 

l)  Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

  

Não Publicados. 

 

5.3 INDI - Instituto de Desenvolvimento Integrado de Minas Gerais 

 

a)  Aspecto legal da agência  

 

De acordo com a Gerência jurídica do INDI (2019), o instituto é uma 

sociedade simples, sem fins lucrativos. O INDI é mantido financeiramente pela 

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – Codemig – e pelo 
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Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG –, cabendo a cada 

um 50% (cinquenta por cento) das cotas. 

Esse tipo de modelo dificulta a geração própria de recursos, que não é um 

dos focos do INDI e dificulta certas alterações dentro da própria agência. Até 

mesmo o quadro de funcionários funciona de maneira mais rígida do que nas 2 

agências anteriores. 

 

b) Estrutura da agência 

 

O conselho favorece os partícipes dos órgãos de Desenvolvimento do 

governo. Conforme INDI (2021): 

CONSELHO SUPERIOR DO INDI:  Presidente - Secretário de Estado de 

Desenvolvimento Econômico; Conselheiros - Secretário de Estado de Fazenda; 

Secretário de Estado de Planejamento e Gestão; Presidente do Banco de 

Desenvolvimento de Minas Gerais S.A. – BDMG; Diretor-Presidente da 

Companhia de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais – CODEMIG. 

DIRETORIA EXECUTIVA DO INDI: Diretor-Presidente; Diretor de Gestão 

e Novos Negócios; Diretor de Atração de Investimentos para Ciências da Vida, 

Agronegócio, Logística e Serviços, Química e Diretor de Atração de 

Investimentos para Eletrônicos, Energia, Mineração, Siderurgia, Metalurgia, 

Metalmecânico e Transportes. 

 

c) Ferramentas de planejamento e de relato 

 

A agência divulga relatórios anuais onde classifica seus investimentos por 

valor, por receita tributária gerada ao estado e por atividade.  No Relatório Anual 

INDI (2020) a API relatou 32,7 bilhões de investimentos captados, que resultarão 

em 1,2 bilhões em ICMS arrecadados e 39 mil empregos. Além de descrever os 

projetos a API destaca que os setores recebedores de investimentos foram: 1° 

MINERAÇÃO, 2° ENERGIAS, 3° INDÚSTRIA QUÍMICA, 4° AGRONEGÓCIO, 5° 

ALIMENTOS, 6° SUCROENERGÉTICO, 7° METALURGIA, 8° EMBALAGENS, 

9° SIDERURGIA, 10° EMPREENDIMENTOS IMOBILIÁRIOS, 11° BEBIBAS E 
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FUMO, 12° SERVIÇOS, 13° E-COMMERCE, 14° ELÉTRICO E 

ELETROELETRÔNICOS, 15° FÁRMACOS. 

 

d) Escritórios locais e no exterior 

  

 Conforme vemos em seu site INDI (2021), a agência conta apenas com 

um escritório local. 

 

e) Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

A empresa teve o orçamento de 13.082.820 em 2019, apenas escritório 

local e não gera recursos próprios. Sendo assim ainda é uma agência 

relativamente pequena, quando comparada a média das API. 

 

 Tabela 8- Recursos do INDI em 2019 

 

Fonte: demonstrações contábeis INDI (2020, p.1)  
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f)  Mandatos 

 

Mandato de promover investimentos e o comércio exterior. 

 

g)  Funções desempenhadas pela agência 

 

Ao analisar os serviços oferecidos no site INDI (2021), vemos que a API 

foca mais na geração e facilitação de investimentos. Auxiliando empresas já 

instaladas a expandirem seus negócios, contatando investidores internacionais 

e facilitando o acesso ao crédito e aos programas de incentivos fiscais existentes 

no estado, bem como com informações sobre os espaços disponíveis a serem 

usados por essas empresas, informações sobre o mercado do estado e contato 

com os potenciais clientes, fornecedores e partidos. A parte de construção de 

imagem do estado não representa parte expressiva dos gastos da agência, e a 

de advocacia por políticas públicas não foi bem especificada pela agência, porém 

seu site cita treinamentos e eventos direcionados aos municípios para 

aumentarem sua promoção de investimentos. 

 

h) Atividades específicas de Promoção 

 

A API opera disseminando informações para os investidores e os 

ajudando a decidirem uma estratégia para atuar no estado, seja expandindo, 

iniciando um negócio ou mesmo identificando parceiros, e fazendo articulação 

dos investidores com os entes governamentais e bancos regionais, afim de 

facilitar os investimentos no estado. 

  

i) Especialização 

 

A agência tem um baixo nível de especialização. Tanto os incentivos 

concedidos pelo estado quanto os setores das empresas que a agência atende 

variam bastante, e ela também não demonstra nenhuma prioridade por origem 

do capital. 

 



54 
 

j) Setores priorizados 

 

A API mantém informações sobre as atividades mais desenvolvidas da 

região afim de compartilhar com potenciais investidores. Porém sua estratégia 

não envolve nenhum tipo de priorização. 

 

k) Cooperação e coordenação  

 

Há cooperação com os outros órgãos de desenvolvimento do estado, 

instituições financeiras e com o setor empresarial do estado. Assim a agência 

funciona como um articulador entre estado e investidores. Também há 

cooperação com a WAIPA, o que pode facilitar na melhoria das práticas da 

agência e em identificar investidores estrangeiros em potencial. 

 

l) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

A agência mensura seu sucesso com empregos gerados e volume dos 

investimentos. O que reforça uma estratégia generalista de promoção. 

 

5.4 Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos (Apex-

Brasil)  

 

a) Aspecto legal da agência.  

 

A Agência Brasileira de Promoção de Exportações e Investimentos é um 

Serviço Social Autônomo supervisionado pelo Ministério das Relações 

Exteriores (MRE). 2 características desejáveis, já que tem vínculo direto com o 

governo federal e o modelo de SSA oferece uma certa autonomia a agência. 

  

b)  Estrutura da agência 

 

Composição do Conselho Deliberativo da Apex-Brasil: Ministério das 

Relações Exteriores;  Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento; 
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Ministério da Economia; Secretaria-Especial do Programa de Parcerias de 

Investimentos – PPI; Banco Nacional do Desenvolvimento Econômico e Social – 

BNDES; Confederação Nacional da Indústria – CNI; Confederação Nacional da 

Agricultura e Pecuária do Brasil – CNA; Serviço Brasileiro de Apoio às Micro e 

Pequenas Empresas – SEBRAE; Associação de Comércio Exterior do Brasil – 

AEB; e a Secretaria-Executiva da CAMEX participa como convidada nas 

reuniões do Conselho Deliberativo.  Já a estrutura da agência, é dividida em 

presidência, diretoria de negócios e diretoria de gestão corporativa. 

 Assim, as decisões são tomadas por agentes do governo federal e 

de órgãos responsáveis pelo desenvolvimento, como BNDES e representantes 

do setor produtivo brasileiro. 

 

c)  Ferramentas de planejamento e de relato 

  

A agência se planeja seguindo um plano estratégico com vigência de 4 

anos, bem como um plano de ação e um orçamento-programa anual. E tem 

relatórios anuais onde mede seu sucesso por meio de indicadores do 

cumprimento de seus objetivos estratégicos, que estão relacionados ao 

atendimento de exportadores e investidores. 

 

d)  Escritórios locais e no exterior  

  

É sediada em Brasília, mas possui escritórios em todos os continentes, 

contando com 5 nacionais e 9 internacionais.   

 

e)  Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Tabela 9- recursos da Apex em 2020 
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Fonte: Gerência de Gestão Estratégica APEX (2020, pag 80) 

 

É uma agência grande, com faturamento de 901.019 milhões em 2020 e 

com capacidade de gerar recursos próprios. Além de ter uma grande equipe 

envolvida nas atividades de promoção de exportação e de investimentos 

 

f)  Mandatos 

 

A Apex-Brasil possui os 2 mandados de promover exportações e 

investimentos. Porém o mesmo tipo de eventos e de estudos pode subsidiar as 

mesmas atividades, o que gera certa sinergia entre as funções desta agência. 

 

g)  Funções desempenhadas pela agência 

 

Essa agência tem maior foco de seus recursos nas funções de construção 

de imagem e de promoção de investimentos. Realizada por meio de eventos e 

de atendimento aos investidores e exportadores e estudos de mercado, além de 

parcerias e missões internacionais. 
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h)  Atividades específicas de Promoção 

 

A agência tem maior foco em capacitação das empresas locais e em 

realizar estudos sobre os mercados e oportunidades locais e internacionais. A 

promoção de investimentos acaba sendo resultado desses esforços de 

aprimorar a competitividade e de gerar informações sobre a Economia brasileira. 

  

i)  Especialização 

 

Há uma especialização em mercados que a agência alcança com as 

exportações, por exemplo foco no mercado chines e americano. E há também 

setores prioritários para os estudos de mercado da agência. Porém as rodadas 

de investimento realizadas pela agência, bem como o portifólio de empresas 

promovidas pela Apex-Brasil, podem contemplar qualquer tipo de mercado ou 

investidores interessados. 

 

j)  Setores priorizados 

 

A Apex aponta em seus estudos alguns setores como prioritários, como o 

de agronegócios, automotivo, energias renováveis, ciências da vida, petróleo e 

gás e o de infraestrutura. Porém qualquer empresa brasileira interessada em 

atrair IED ou em exportar é atendida pela agência. 

 

k)  Cooperação e coordenação  

 

Há grande cooperação com o governo federal e com o setor empresarial 

nacional e internacional, bem como relação com outras agências e entidades 

internacionais afim de aprimorar as práticas da agência em realizar suas 

funções. 

 

l) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 
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As metas escolhidas pela Apex têm grande ênfase no número de 

empresas atendidas, seja em seus programas de capacitação ou em seu 

marketing de divulgação. Ainda são monitorados os setores das empresas 

atendidas e seu tamanho, ou seja, há interesse em se monitorar a participação 

do mercado brasileiro nas cadeias globais de produção.  

 

5.5 Singapore Economic Development Board (EDB) 

 

a) Aspecto legal da agência.  

 

Agência governamental do ministério de comércio e indústria.  

 

b) Estrutura da agência 

 

Além de agentes do governo, há nomes do mercado no comitê 

deliberativo. E também há um conselho de conselho internacional 

majoritariamente composto por representantes de grandes empresas. 

 

c)  Ferramentas de planejamento e de relato 

 

A agência divulga em seu site (EDB SINGAPURE 2021) seu progresso 

por meio de relatórios bienais  

 

d)  Escritórios locais e no exterior  

 

Há vários escritórios ao redor do mundo. 

 

e)  Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

  

Sem especificações divulgadas, porém é uma agência com vários 

partícipes e vários escritórios, aparentemente de grande porte. 

 

f)  Mandatos 
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Mandato único de atrair investimentos 

 

g)  Funções desempenhadas pela agência 

 

A agência atua nas 4 funções clássicas das agências, advocacia por 

políticas públicas se dá ligando o governo de Singapura as demandas dos 

investidores mundiais. A geração de investimentos acontece diretamente 

contatando os investidores, a facilitação de investimentos se dá com a agência 

ajudando os investidores a se adequarem a legislação de Singapura e a se 

qualificar para os programas de incentivo existentes. A de construção de imagem 

se dá pela divulgação de informações sobre a Economia da região, que já tem 

infraestrutura e ambiente de negócios muito favorável. 

 

h)  Atividades específicas de Promoção 

 

A agência foca em atrair projetos grandes para Singapura, por meio de 

incentivos para os setores estratégicos e de facilitação para as empresas de 

interesse se instalarem na cidade.  

  

i) Especialização 

 

Agência altamente especializada em atrair investimentos para os setores 

prioritários, embora não haja exigência de origem de capital. Esse tipo de 

estratégia é o que torna Singapura o segundo maior centro de atração de IED do 

mundo. 

 

j)  Setores priorizados 

 

Setores industriais de alta tecnologia, além disso a cidade é mapeada 

para melhor receber investimentos competitivos e de grande porte em cada um 

dos arranjos produtivos locais selecionados pelo governo para serem 

promovidos. 
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k) Cooperação e coordenação  

 

A cooperação se dá entre o governo e o setor empresarial do país, mas 

as cooperações com entes internacionais não são divulgadas.  

 

l) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

A agência monitora os projetos por valor agregado, quantidade de 

investimento, empregos gerados, origem do capital e setor que recebe o 

investimento. O foco da API é expandir os investimentos nos setores estratégicos 

de Singapura, fortalecendo seus arranjos produtivos locais. 

 

5.6 InvestHK - Government Department of Foreign Direct Investment 

 

a) Aspecto legal da agência.  

 

Agência governamental.  

 

b) Estrutura da agência 

 

Não informada 

 

c) Ferramentas de planejamento e de relato 

 

Relatórios anuais disponíveis, mencionando os projetos atraídos e a 

origem do capital. Também listando os eventos promovidos. As ferramentas de 

estratégia não são divulgadas. 

 

d) Escritórios locais e no exterior  

 

Conta com dezenas de escritórios espalhados pela Ásia, Europa e 

Américas. 
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e) Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Houve recurso de $144.3 para promover investimentos em 2019-2020, é 

uma agência de grande porte, de acordo com investHK. 

 

f) Mandatos 

 

Mandato único de promover investimentos 

 

g) Funções desempenhadas pela agência 

 

Agência mais focada em geração e facilitação de investimentos, ajudando 

os projetos selecionados a se instalarem em Hong Kong até a fase de aftercare. 

Ajudando a empresa a se integrar no ecossistema produtivo local. A API também 

atua melhorando a imagem de HK com eventos, bem como ajudando na 

publicidade das empresas que foram selecionadas pela agência. 

 

h) Atividades específicas de Promoção 

 

A agência tem como principal estratégia gerar informações sobre o 

ambiente de negócios de HK e aproximar os investidores de parcerias em 

potencial 

  

i)  Especialização 

 

Há forte priorização de setores, mas não há priorização de origem do 

capital. 

 

j) Setores priorizados 

 

Em 2019-2020 a agência atraiu projetos nos setores de Inovação e 

tecnologia, Fintech, negócios e serviços profissionais, turismo e hospitalidade e 
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serviços financeiros, conforme visto em INVESTHK. Pode-se dizer que o foco da 

agência é em fortalecer os arranjos produtivos locais existentes e que há grande 

preocupação em escolher apenas projetos competitivos e que fortaleçam o 

arranjo. 

 

k) Cooperação e coordenação  

 

Não especificado 

 

l) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

Nos relatórios os projetos são divididos por origem do capital, Montante 

investido e setor. 

 

5.7 IDA Ireland - Industrial Development Authority Ireland 

 

a)   Aspecto legal da agência.  

 

Agência autônoma, subordinada ao ministério de Negócios, Empresas e 

Inovação. 

 

b)  Estrutura da agência 

 

Comitê decisório nomeado pelo ministério, o que é positivo pois vincula a 

agência ao governo federal.  

 

c)  Ferramentas de planejamento e de relato 

 

Planos estratégicos quinquenais e relatórios anuais com diversos 

indicadores sobre os projetos aprovados e sobre o impacto do IED na Economia 

Irlandesa. 

 

d)  Escritórios locais e no exterior  
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A API conta com escritórios espalhados pelo mundo, sem apontar 

priorização de origem do capital. 

 

e)  Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Tabela 10- Orçamento da IDA Ireland para o ano de 2019

 

Fonte: IDA IRELAND (2020, p. 26) 

 

A agência contou com um orçamento de 215,079 milhões de Euros em 

2019. Ou seja, é uma agência de grande porte capaz de diversificar bastante 

suas estratégias. 

 

f)  Mandatos 

 

Mandato único de atrair IED para o país. 

 

g)  Funções desempenhadas pela agência 
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A agência atua principalmente na geração e facilitação de investimentos, 

por meio de contato com os investidores e de negociação de financiamento e 

incentivos fiscais a depender do tamanho do projeto. Além de treinamentos para 

as empresas existentes e consultorias de Marketing e Benchmarking para os 

projetos. 

 

h) Atividades específicas de Promoção 

 

O foco da API é achar projetos que se adequem as leis de subsídio do 

país, por exemplo de Economia Verde e P&D. Além de subsídios ela atua 

melhorando na competitividade das empresas que planejam se instalar ou 

expandir seus negócios na Irlanda. 

 

i) Especialização 

 

Pode-se considerar que há mais especialização nas funções de gerar e 

facilitar investimentos por meio de subsídios nos projetos com características 

consideradas prioritárias. Não há priorização de origem do capital. 

 

j) Setores priorizados 

 

A API subsidia projetos de diversos setores que promova P&D, práticas 

ambientais sustentáveis ou grande investimento em capital. Assim, não há 

priorização por setor específico, mas há preocupação nos projetos contribuírem 

com o desenvolvimento econômico do país. 

 

k) Cooperação e coordenação  

 

Seu plano estratégico menciona cooperação com os vários órgãos 

governamentais e de desenvolvimento Irlandeses e partes interessadas do setor 

público e privado. Além de cooperações com a OECD para capacitação das 

APIs. 
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l) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

A API mensura seus investimentos por números de projetos, projetos de 

expansão, projetos de Economia Verde, Projetos de P&D, Investimento em P&D 

e por fim em empregos gerados por região da Irlanda. Além de manter controle 

por setor e por origem do capital. Assim, o papel dessa agência é de fomentar 

empregos por todo o país e inovação, por meio do IED.  

 

Tabela 11- Indicadores de investimentos atraídos pela IDA Ireland e origem do 

capital em 2019 

 

Fonte: IDA IRELAND (2020, p. 7) 

 

A agência apresenta uma boa diversificação de origem do capital e 

valoriza o desenvolvimento de várias regiões do país e o fortalecimento das 

empresas locais, assim a agência serve como ferramenta para melhorar o 

ambiente de negócios do país e gerar empregos, inclusive de alta remuneração.   

 

Tabela 12- Empregos por região atraídos pela IDA Ireland em 2019 
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Fonte: IDA IRELAND (2020, p. 8) 

 

Percebe-se o foco da agência em geração de empregos e 

desenvolvimento regional novamente. Mais do que priorizar algum arranjo 

produtivo ou setor em específico, ela se preocupa em inovação e fortalecimento 

das empresas existentes em todo o país, bem como em Economia verde. 

 

Tabela 13- Empregos atraídos por setor pela IDA Ireland até 2019 

 

Fonte: IDA IRELAND (2020, p. 9) 

 

Novamente, os setores dos projetos selecionados demonstram a natureza 

de gerar empregos para mão de obra qualificada e com potencial inovador. 
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5.8 Comparação entre as agências: 

 

Nessa sessão serão expostas as diferenças entre estas agências em um 

quadro comparativo, para facilitar o entendimento das peculiaridades e os pontos 

em comum entre tais agências.  

 

a) Modelo Legal 

 

Quadro 5- Comparação entre as APIs quanto ao modelo legal. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

MIDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Governamental    X  X X  

Autônoma X X  X   X 

Fonte: elaboração própria 

 

As agências asiáticas na amostra optam por órgãos estatais, bem como 

a agência de Minas Gerais, provavelmente pela época em que seu estatuto foi 

criado, antes da existência dos Serviços Sociais Autônomos. As demais 

agências comparadas, seguem a recomendação da literatura e adotam modelos 

autônomos afim de ganhar agilidade nas negociações com as empresas, o que 

talvez não seja um entrave para as agências asiáticas analisadas.  

 

b) Estrutura da Agência 

 

Quadro 6- Comparação entre as APIs quanto a estrutura de cada agência. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Governo   X X    X 

Governo e 

mercado 

X   X X   

Fonte: elaboração própria 
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As agências Invest Paraná, INDI e IDA Ireland reportaram apenas 

partícipes do governo em seus conselhos deliberativos. Esse tipo de estrutura 

pode dificultar na função de advocacia por políticas públicas da agência, em 

relação a um conselho deliberativo com representantes dos setores de interesse 

do mercado. 

 

d) Escritórios locais e no exterior 

 

Quadro 7- Comparação entre as APIs quanto ao modelo legal. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Apenas 

Locais  

 X X     

Poucos no 

Exterior 

X       

Diversos no 

Exterior 

   X X X X 

Fonte: elaboração própria 

 

A estratégia de se adotar ou não escritórios no exterior, está relacionada 

principalmente com o tamanho da agência nessa análise. A estratégia de se 

focar em um setor específico como origem do capital não foi encontrada dentre 

as agências analisadas. A agência Invest SP teve seus escritórios no exterior 

mais focados no seu mandato de promoção de exportações, assim a principal 

função de seus escritórios foi facilitar aos empresários do estado exportarem 

para mercados asiáticos.  

 

e) Recursos: orçamento, pessoal e tamanho médio da agência 

 

Quadro 8- Comparação entre as APIs quanto aos recursos disponíveis. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Pequena  X X     
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Média X       

Grande    X X X X 

Fonte: elaboração própria 

 

Cabe ressaltar que quando uma agência é responsável por um 

território pequeno, ela demanda menos recursos que uma agência nacional. 

Também a possibilidade de mais de uma agência utilizando recursos para 

promover a mesma região, como uma nacional e uma regional. Mas no geral 

quanto mais se investe na agência mais setores ela pode atender e pode 

diversificar melhor suas estratégias, ou mesmo ter mais mandatos. 

 

f) Mandatos 

 

Quadro 9- Comparação entre as APIs quanto ao número de mandatos. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Investimento  X X X X X X X 

Comercio 

Exterior 

X  X X    

Outros  X      

fonte: elaboração própria 

 

As agências estrangeiras analisadas adotam a estratégia de seguir 

mandato único. Já no caso brasileiro é comum que elas tratem de comercio 

exterior, o que tem certa sinergia, porém pode comprometer o orçamento da 

agência. Já a Invest Paraná tem o mandato de promover o turismo.  

 

 g) Funções desempenhadas pela agência 

 

Quadro 10- Comparação entre as APIs quanto as funções desempenhadas. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 
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Geração de 

investimentos 

X X X X X X X 

Facilitação de 

investimentos 

X X X  X X X 

Construção de 

Imagem 

   X X X  

Advocacia por 

políticas 

X X X  X   

fonte: elaboração própria 

 

Das agências nacionais, apenas a APEX-Brasil aplica parte 

significativa de seus recursos em construção da imagem nacional. E as 

agências brasileiras são fortes ferramentas de melhoria do ambiente de 

negócios por meio de advocacia por políticas públicas. Já no exterior, as 

economias analisadas já são bastante competitivas, então não dão tanta 

ênfase nessa função.  

 

i) Especialização 

 

Quadro 11- Comparação entre as APIs quanto ao nível de especialização. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Em funções  X  X   X 

Em setores  X  X X X  

Fonte: elaboração própria 

 

Enquanto a agência de SP e a de MG adotam estratégias 

diversificadas para se atrair investimentos, a agência do Paraná foca seus 

recursos em fortalecer seus APLs e em melhorar sua competitividade. A 

APEX foca em setores e na função de criar uma imagem e de gerar 

investimentos. Já os casos asiáticos focam em fortalecer seus Arranjos 

Produtivos. A agência irlandesa tem como objetivo atrair investimentos 

competitivos, sem necessariamente pertencerem a algum arranjo.  
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j) Setores priorizados 

 

Quadro 12- Comparação entre as APIs quanto a priorização de setores. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Foco em 

APLs  

 X  X X X  

Não há X  X    X 

fonte: elaboração própria 

 

SP e MG não priorizam setores, IDA prioriza um perfil específico 

de investimentos e investimentos sustentáveis, mas não setores 

específicos. As demais agências trabalham fortalecendo os APLs 

escolhidos. 

 

k) Coordenação e cooperação 

 

Quadro 13- Comparação entre as APIs quanto a coordenação e cooperação. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Orgãos 

Nacionais 

X  X X X  X 

Orgãos 

Internacionais 

  X X   X 

fonte: elaboração própria 

 

Dentre as agências brasileiras analisadas, INDI e APEX formam 

parcerias internacionais. E apenas Invest Paraná não divulgou parcerias 

além do próprio governo do estado e empresários locais. Há pouco indício 

de coordenação entre essas agências entre si, o que pode ser um 

problema. Invest HK não divulgou nenhuma cooperação e EDB divulgou 
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medidas de cooperação com a classe empresarial em geral. Já IDA 

Ireland mostrou tanto cooperações dentro do país quanto com a OCDE. 

 

m) Monitoramento e Avaliação dos investimentos 

 

Quadro 14- Comparação entre as APIs quanto ao monitoramento dos investimentos. 

 Invest 

SP 

Invest 

Paraná 

INDI 

MG 

APEX 

Brasil 

EDB 

Singapore 

Invest 

HK 

IDA 

Ireland 

Empregos e 

Capital  

X  X X X X X 

Fortalecimento 

de APLs 

    X X  

Aumento da 

competitividade 

   X   X 

fonte: elaboração própria 

 

Todas as agências da amostra registram seu sucesso com entrada de 

capital e criação de empregos. As agências asiáticas se preocupam com o 

fortalecimento de seus APLs com esse capital e a agência irlandesa se preocupa 

em distribuir os projetos pela região. Além disso a APEX tenta aumentar a 

participação do Brasil nas cadeias internacionais de produção e a IDA tenta atrair 

projetos que aumentem a competitividade do próprio país. 

Resumindo brevemente as estratégias de cada agência, Invest SP tenta 

melhorar a competitividade do estado e não prioriza setores, e tem 2 mandatos. 

INDI tenta adotar o mesmo tipo de estratégia generalista, e similarmente tem 2 

mandatos. A INVEST Paraná foca em seus APLs e em melhorar a 

competitividade do estado. E a agência APEX Brasil prioriza o mandato de 

promover o comércio exterior, e seus esforços em geração de imagem e 

participações em eventos acaba beneficiando a promoção de investimentos.  

As 2 agências asiáticas operam de maneira parecida, focando em atrair 

projetos grandes para os APLs existentes e dando grande ênfase em ajudar o 

investidor estrangeiro a se instalar no país, entender a legislação e outras 

atividades de facilitação. Já a IDA Ireland tem ênfase em melhorar a 
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competitividade e gerar empregos no país como um todo, adotando qualquer tipo 

de projeto que tenha características consideradas desejáveis. 

 

5.9 Como deveria ser uma API no Distrito Federal? 

 

Investigando as práticas de algumas das agências de sucesso podemos 

começar a imaginar uma possível agência, que leve em conta as peculiaridades 

do Distrito Federal. O primeiro ponto a ser observado é que o modelo legal deve 

conceder maior autonomia as tomadas de decisão da agência. Os modelos mais 

autônomos, como o de SP, MG e da Apex-Brasil, podem facilitar a tomada de 

decisões que requerem agilidade para captar um determinado projeto de 

investimento, e facilita decisões referentes a contratação de funcionários.  

Além da autonomia, o modelo legal define a quem a agência se submete, 

quanto mais próximo do governador, por exemplo sendo ligada a alguma 

Secretaria de estado, melhor é na tarefa de gerar visibilidade à agência e em 

desempenhar a função de advocacia por políticas públicas.  

Quanto ao conselho deliberativo da agência. É importante que nomes do 

governo o componham, como por exemplo Secretários de estado e também é 

interessante que representantes do setor produtivo, empresários representando 

os setores de interesse da agência e possivelmente da academia também 

contribuam com o debate.  Enquanto o resto da estrutura fica a depender do 

tamanho da agência. 

O planejamento da agência, antes de tudo requer um diagnóstico 

profundo da Economia local afim de definir os setores a serem promovidos e 

mesmo quais os tipos de investimento que se deseja atrair, ou seja se o foco é 

gerar empregos, fortalecer determinado setor, desenvolver determinada área e 

etc. Feito um planejamento estratégico que deve ser revisado de tempos em 

tempos, é importante acompanhar o progresso da agência nesse sentido por 

meio de metas e de indicadores que ajudem a avaliar o grau de cumprimento 

dos objetivos. Como observado na Apex-Brasil e na IDA Ireland.  

O tamanho da agência dependerá da decisão inicial do governo em 

investir nessa estratégia, porém é provável que ela comece com um tamanho 

pequeno e atue no aumento da competitividade da Economia local, o que 
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possibilitará visar atrair projetos mais ambiciosos. Uma agência com mais 

recursos pode diversificar mais suas atividades, e pode adotar estratégias que 

gerem recursos próprios para a agência ou mesmo optar por ter escritórios no 

exterior por exemplo. Porém todos esses gastos podem ter retornos 

decrescentes de escala caso a Economia local não seja competitiva o suficiente 

para receber investimentos. 

A agência deve se restringir ao mínimo de mandatos possíveis caso seja 

uma agência pequena. Ou seja, se limitar apenas a promover investimentos. 

Caso ela possua um tamanho maior, ou haja a necessidade de se delegar mais 

funções a agência, é muito importante que os outros mandatos da agência 

tenham sinergia com o de se promover investimentos, para que os recursos da 

agência não precisem ser divididos entre várias atividades diferentes e que seus 

membros desenvolvam expertise mais facilmente.  

Dentre as 4 funções realizadas pelas agências de promoção de 

investimentos, a agência teria muito a contribuir com o Distrito Federal na 

realização da advocacia por políticas. A agência poderia contatar os investidores 

e descobrir quais as peculiaridades do ambiente de negócios afastam 

investidores do DF.  

Assim, ela poderia por exemplo ajudar o governo a desenhar um 

programa de incentivos fiscais ou de crédito que tornasse o estado um destino 

mais atrativo aos investimentos desejados. Ou seja, a agência atuaria reduzindo 

a assimetria de informações e informando ao estado as demandas dos 

investidores e posteriormente relatando ao estado o desempenho da política de 

promoção de investimentos posta em prática.  

É importante que os benefícios fiscais e creditícios concedidos pela 

agência sejam muito bem planejados, e que haja acompanhamento por parte da 

agência para verificar que os projetos beneficiados de fato estejam contribuindo 

com a estratégia de desenvolvimento definida para o Distrito Federal. Assim, os 

benefícios concedidos servirão para atuar na função de melhorar o ambiente de 

negócios local, ao trazer empresas mais qualificadas que gerarão conhecimento 

nos arranjos produtivos locais existentes e consequentemente a existência dos 

benefícios e de empresas de sucesso contribuirá com a melhoria da imagem do 

DF como destino de investimentos.  
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Porem para se definir exatamente a melhor estratégia de desempenhar 

as funções, novamente se depende dos recursos da agência e da conjuntura nos 

anos futuros. Assim ela pode planejar suas estratégias de construção de 

imagem, geração e facilitação de investimentos.  

O grau de especialização da possível agência dependeria dos 

diagnósticos feitos sobre a Economia Local, seus recursos e outros fatores. Mas 

uma estratégia recomendável devidas as especificidades do DF seria escolher 

setores prioritários, que Brasília já tenha vocação e já existam arranjos 

produtivos relacionados, e a agência ajude a traçar políticas que fortaleçam a 

competitividade desses setores e então ela atraia investimentos relacionados 

que fortaleçam a cooperação e o desenvolvimento desses arranjos existentes. 

Similar com o que ocorre nas agências internacionais estudadas neste trabalho. 

Juntamente aos investimentos para setores priorizados pela agência, que seriam 

selecionados qualitativamente.  

A agência pode também gerar e facilitar projetos de investimentos gerais 

que visem gerar empregos e aumentar o PIB do DF, com a finalidade de 

desenvolver cidades em que exista pouca atividade econômica e com poucos 

empregos formais, por exemplo. Porém benefícios e subsídios para esse tipo de 

investimento devem ser concedidos com cautela. 

Uma característica desejável a uma futura agência no DF é que ela 

coopere com outros entes de promoção de investimento estaduais e federais, 

assim seria possível evitar que duas agências gastem recursos 

desnecessariamente competindo por um mesmo projeto, ou mesmo que várias 

medidas de promoção de investimento acabem resultando em guerras fiscais 

entre os estados. Além disso, é interessante que a agência observe as melhores 

práticas internacionais de promoção de investimentos, por exemplo propondo 

parcerias com outras agências ou se filiando a associações de agências como a 

WAIPA.  
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6 CONCLUSÃO 

 

É possível ter esse tipo de agência como mecanismo bem sucedido de 

desenvolvimento econômico no Distrito Federal. Porém as práticas da agência 

devem ser bem planejadas para que ela se torne competitiva com as demais 

localidades e demais agências que competem pelos mesmos projetos. Fatores 

como o ambiente de negócios, infraestrutura e a competitividade continuam 

sendo o que define a quantidade de investimento em uma região, então apenas 

a existência da agência sem uma atuação ativa na melhoria desses aspectos, 

ainda não seria o suficiente para o desenvolvimento. 

Ao decorrer do trabalho percebemos que algumas agências focam na 

quantidade de projetos atraídos, e outras focam na qualidade desses projetos, 

isto é, o quão bem eles se integram na Economia local ou contribuem para o 

desenvolvimento. Para o caso do Distrito Federal, devido as restrições de 

orçamento e das atividades econômicas existentes. Se recomenda que se 

escolham setores a ser priorizados e que a maior parte dos esforços da agência 

seja para atrair projetos que ajudem a fortalecer os arranjos produtivos já 

existentes no DF ou que aproveitem das características da região. 

 Para se avançar com as discussões da criação da agência. Será 

importante também estudar as limitações dos modelos de arranjos produtivos 

locais e de políticas públicas que priorizem setores. Por exemplo, é importante 

que a agência mantenha sua autonomia e não seja capturada por grupos de 

interesse que se beneficiariam de sua existência. Uma possível preocupação é 

que a cadeia de produção fique muito dependente de poucas empresas e que 

isso possa comprometer todo o setor. Outra preocupação é garantir que a 

política pública tenha dinamismo o suficiente para que ela não engesse capital 

em um setor quando ele não for mais rentável, criando uma situação de má 

alocação do capital. 

Ainda nesse sentido a API também pode tentar buscar outros indicadores 

que visem a qualidade dos projetos atraídos. Garantindo o desenvolvimento, 

mas não sendo necessariamente focados em setores, como ocorre por exemplo 

na IDA Ireland. Também é possível tentar inserir Brasília nas cadeias de 

produção globais ao invés de focar apenas em arranjos locais.  
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